
 



apreserrtapao

No editorial de Debate 18 (abril de 1975) defendemos publicamente a neces-
sidade da organizando autónoma daqueles comunistas que já estivessem con¬
vencidos da oportunidade da luta pela reorganizando do movimento comunista
brasileiro em novas bases e que concordassem com a Plataforma política pe¬
la unido dos comunistas. Sem perder de vista que organizarse , antes ae
mais nada "e criar vínculos orgánicos com as massas, especialmente da clas-
se operária" (Debate-18,p.8), dedicamo-nos a construir no Brasil o nosso
instrumento de intervengáo política no combate contra a ditadura e pela de¬
mocracia revolucionaria.

Naquele momento -como, em certa medida, ainda hoje- as forgas revoluciona¬
rias brasileiras se encontravam fracionadas em algumas organizagoes e diver
sos círculos de militantes, muitas vezes desvinculados de qualquer trabalho
de massas. Sem pretender aboli-los jpor decreto,rejeitamos toda política que
colocasse a sobrevivencia destes circuios ou organizagoes acima do objetivo
orgánico de sua dissolugdo num Partido Comunista, concebido como destacamen
to mais avangado do movimento operario e revolucionario do Brasil, capaz de
dirigir o movimento de massas na conquista do socialismo. Além disso, e con
forme o formulado em nossos estatutos, caracterizamos nossa própria organi-
zagáo como nao sendo "nem o Partido nem o embriao do Partido Revolucionario
da classe operária e de todos os comunistas do Brasil"; afirmando a necessi-
dade "de um Congresso de Reunificagáo dos comunistas brasileiros, que no en
tanto so poderá reunirse quando efetivamente o essencial das forgas comu ^
nistas de nossa sociedade estiverem dispostas a unidade programática e orgá
nica".

Evidentemente, pasear da formulagáo á agáo implica em superar imensas difi-
auldades, o que nem sempre fizemos com sucesso.

Entretanto, vencendo os obstáculos colocados ora pela agáo desorganizadora
da ditadura, ora por nossas práprias deficiencias teóricas e praticas, pude
mos crescer política e orgánicamente, na medida em que o movimento de mas -
sas abriu espagos a intervengoes mais decisivas das forgas revolucionarias.
Este amadurecimento -que hoje se traduz na ampliagáo de nossa participagáo
no procesgo de reunificagáo dos marxistas-leninistas- e as exigencias de
intensificagao da atividn.de revolucionaria colocadas pela conjuntura atual
obrigam-nos a assumir de maneira mais explícita nossa identidade política.

Doravante, portanto, nossa revista nao mais falará em nome do "coletiyo Des¬
bate", mas como órgáo teórico-político da Uniao Comunista, organizagao ca -
paz de influenciar setores significativos do movimento social nao somente
por suas idéias mas por sua agáo direta sobre diferentes frentes de luta do
movimento dos explorados e oprimidos.

De um grupo de "apoio crítico" á luta armada a urna organizagáo voltada para
a reestruturagao do movimento comunista em novas bases.

Forgada a viver no exterior pela repressao que se seguiu ao breve período
de resistencia armada á ditadura, urna parcela significativa de militantes
brasileiros pode se organizar tendo em vista urna ampia autocrítica dos er-
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ros do período anterior e a reformulagao das concepgoes que os haviam origi
nado. Nossa revista surge, nesse momento, como um dos oanais de aglutina -
gao de militantes e de discussáo daquelas questoes. Os dois primeiros mime
ros de Debate (fevereiro e abril 1970) refletiam o oaráter "frentista"
que orientou aua formagao. Suas bases políticas eram extremamente ecléti -
cas, resumindo-Be na tese do apoio critico a luta armada, entao em desen -
volvimento no Brasil, "a medica que nossa reflexáo foi apontando o desvio
militarista como centro dos erros recentes da esquerda e que procuramos de¬
linear alternativas válidas para o movimento de massas, passamos a defender
concepgoes politicas próprias. No editorial do n9 3 já assinalávamos que na
"atual conjuntura só se pode romper o cerco policial-militar á resistencia
armada urbana através da ampliagáo política das bases sociais da resisten -
cia". Após o n9 4, dedicado á questao da Frente Brasileira de Informagao(or
ganismo criado no exterior para a denuncia da ditadura e propaganda da re -
sistencia), abriu-se a fase de consolidagáo de DEBATE como circulo marxista
na emigragáo. Do n9 5 ao n9 7 esbogou-se a análise da sociedade brasileira,
em vistas da elaboragáo de um programa marxista da revolugáo, sem se perder
de vista, evidentemente, as exigencias práticas da luta política de massas.

As eleigoes de 1974 ofereceram a primeira grande oportunidade de nossa in-
te-rvengáo junto ao movimento popular. Quando grande parte da esquerda pre¬
tensamente revolucionaria insistía na propaganda do voto nulo, defendemos e
aplicamos , ao lado de grupos marxistas independentes, a tática do voto-pro^
grama (explicitada em DEBATE-17), que nos permitiu avangos políticos e orga
nicos decisivos. Estes avangos se deram no entanto em meio a grandes difi -
culdade8. Por um lado, a dura repressáo de que sempre estao ameagados os mi
litantes revolucionarios e as liderangas populares, que se traduziu, no ám¬
bito particular de nossa organizagáo (devido aos problemas enfrentados na
constituigáo de urna segura estrutura para a agáo clandestina) na dificulda
de em dar consequencia orgánica a nossa influencia politica. Por outro la¬
do, a persistencia do sectarismo em setores importantes do movimento comu -
nista de nosso país, que se manifestou algumas vezes no rebaixamento da lu¬
ta ideológica ao nivel da adjetivagáo preconceituosa.
No que se refere especialmente á revista DEBATE, temos, em todo o periodo
de 8ua publicagáo, lutado para fazer viver o debate fraternal entre aque -
les que se reconhecem na luta contra a ditadura militar-terrorista e pelo
socialismo, abrindo suas paginas aos que se dispoem a intervir neste debate
(e basta percorrer o índice destes trinta números para constatar em que me¬
dida este objetivo foi logrado). Além disso, procuramos em nossa atividade
prática, atuar sempre em conjunto com aqueles que, como nos, lutam por um
Partido Revolucionario vinculado ás lutas sociais e pela superagáo do espi¬
rito de circulo. Acreditamos, com efeito, que um processo consequente de re
unificagáo dos comunistas nao poderá se reduzir a um mero acordo de cupu -
la, mas se dará principalmente a partir da uniao no terreno concreto da lu¬
ta politica.

No presente número, voltamos a insistir no objetivo da reunificagáo dos mar
xistas-leninistas. Nao mais falando em nome de um circulo de exilados, mas
como organizagáo comunista com certo grau de implantagao na luta polvtica
de massas. O artigo que publicamos a seguir, sobre esta questao, assinado ^

por urna instancia regional de nossa organizagáo -o Comité Regional Proviso¬
rio da Regiáo 1 (CRP-1), provisorio na medida em que ainda nao nos foi pos-
sivel realizar nossa primeira Conferencia- traduz o consenso de um graride
número de militantes que se voltam, a partir de seu trabalho revolucionario
para o grande objetivo da reorganizagáo do movimento comunista brasileiro
em novas bases.



SOBRE A REUNIFICAQÁO DOS MARXISTAS
Comité Regional Provisorio — Regiáo I

A reorganizagáo do movimento comunista brasileiro sobre novas bases depen¬
de em grande parte (como jó. afirmamos em um dos nossos documentos políti -
eos fundamentáis, "Pela Renovapáo do Movimento Comunista do Brasil") da re_
tomada das lutas sociais contra a ditadura. No entanto, conforme assinala-
mos no mesmo documento, esta reorganizagáo nao ó simplesmente um produto
espontaneo das lutas de massa contra o regime. Ao contrario, sua realiza -

pao tem como pressupostos básicos um processo de discussáo política e de a
tuapáo conjunta entre os marxistas, notad,ámente entre aqueles que estáo di
ratamente ligados as lutas populares. A realizapáo simultanea da discussáo
política e da atuapáo prática junto ao movimento de massa é essencial para
que nao se confunda a grande tarefa histórica da reunificaqáo do movimento
comunista brasileiro com um acordo de principios entre intelectuais marxis_
tas desligados da luta dos trabalhadores. Pior que o espontaneismo, que re_
lega a luta ideológica e a discussáo entre os marxistas a último plano(que
subestima portanto a necessidade tanto da organizapáo política quanto da
teoría revolucionaria) somente a conceppáo vanguardista de que os intelec¬
tuais marxistas devem unir-se entre si primeiramente, para depois irem ao
encontró dos operarios revolucionarios. Definindo em nossa "Plataforma Po¬
lítica para a Uniáo dos Comunistas" a ligapáo com as lutas de massa como u
ma das tarefas básicas de todo revolucionario que luta do ponto de vista
do marxismo e da classe operária contra a ditadura militar terrorista a
servipo dos monopolios, rejeitamos categóricamente esta conceppáo vanguar¬
dista.

No entanto, a realizapáo destas duas grandes tarefas (o desenvolvimento da
luta ideológica, da discussáo política organizada entre os marxistas, por
um lado, e a ligapáo dos revolucionarios as massas, por outro) só poderá
resultar na reunificapáo do movimento comunista do Brasil se, desde hoje,
elas forem conduzidas de forma organizada, vale dizer, dentro do espirito
de partido. É preciso que haga circulapáo de documentos, ampliapáo das dis_
cussoes, centralizapáo dos resultados alcanpados para que se possam tragar
novos passos, para que este processo leve a urna acumulapáo e nao a urna dis_
persáo de forpas. Isto significa que a luta ideológica e, de forma geral,o
esforpo para a reunificapáo dos marxistas, nao podem ser desenvolvidos de
forma consequente e organizada, se nao estiverem apoiados sobre urna estru-
tura e urna imprensa clandestinas: a clandestinidade, ñas condigoes de urna
ditadura fascista ó a condipáo básica para a discussáo política ampia e or_
ganizada no interior do movimento comunista, ela ó a condigao de sua inde¬
pendencia política.

Sem desprezar as dificuldades inúmeras existentes para a reunificapáo dos
marxistas num só partido, mas justamente para enfrentá-las consequentemen-
te, e que os marxistas que se identificam com a "Plataforma para a Uniáo
dos Comunistas" organizam-se de forma independente, náo para se transforma^
rem eles próprios, atravós de seus esforgos isolados, no partido da classe
operária, náo para aumentar ainda mais a lista dos grupúsculos existentes,
mas para contribuir de forma organizada no processo de reunificapáo dos
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marxistas, pré-condigáo básica para a existencia de um forte movimento co¬
munista no País.

A necessidade geral da organizando clandestina

Mas este esforgo e viável? Ele nao conduz na realidade a dispersao da ener
gia que poderia estar sendo concentrada na luta legal? Qual a vantagem pra_
tica para um militante marxista independente de se organizar? Nao é um ris_
co totalmente inútil?

Esta questoes sao formuladas por grande parte dos marxistas, que eles atu_
em prioritariamente junto ao movimento de massa ou junto á intelectualida-
de. Elas sao por si so o reflexo mais evidente da situagáo de dispersao e-
xistente no interior do movimento comunista brasileiro. Na maior parte dos
casos, elas revelam urna preocupagáo legítima, sobretudo por parte daqueles
militantes que concentram sua atividade no movimento de massa, contra as
organizagoes artificiáis, sem nenhum vinculo com as lutas populares. No en
tanto, muitas vezes, estas questoes levam á formulagao de urna posigáo cíe
principio contra, nao esta ou agüela organizagáo, mas contra a própria ne¬
cessidade de os marxistas se organizarem, desde já, de forma independente,
isto é, a partir de urna estrutura clandestina.

Esta posigáo de principio pode ser resumida numa idéia básica: somente a
retomada em larga escala e a nivel nacional do movimento de massa é que
vai permitir que se iniciem os esforgos no sentido da reunificagáo dos mar_
xistas.

Esta idéia parte da premissa de que o desenvolvimento das lutas de massa
nao é simultáneo, mas precede o processo de reunificagáo dos marxistas. En
quanto náo houver um movzmento independente de massas, afirmam os partida¬
rios desta concepgáo, toda iniciativa que visa organizar os comunistas des_
de hoje, é artificial. Já que nenhuma organizagáo pode ser representativa
ñas condigoes em que vivemos, náo se deve desenvolver clandestinamente ne¬
nhuma atividade organizada. Assim, continuam, toda tentativa de atuar, en¬
guanto comunistas organizados no movimento de massas é reflexo de volunta¬
rismo. Portanto, concluem, o melhor, no momento atual, é continuar agindo
de forma independente (ou seja, isolada, quando náo individual) esperando
que a própria evolugáo das lutas sociais produza a necessidade objetiva da
organizagáo dos comunistas.

O resultado prático desta idéia é a paralisagáo total de todas as ativida-
des organizadas no sentido da reunificagáo dos marxistas do Brasil. Sua a-
plicagáo faria com que persistisse indefinidamente a situagáo em que se erz
contra grande parte dos militantes marxistas, que estáo unidos em varias
frentes de luta contra o regime; portanto unidos enguanto demócratas, mas
absolutamente separados enguanto comunistas.

Ora, é claro que nesta situagáo, a condigáo de comunistas destes militan -
tes é urna determinagáo puramente subjetiva, que náo se realiza na prática.
Da forma como atuam, eles seráo incapazes de transformar as idéias do mar¬
xismo e do leninismo numa forga social, num movimento de massas em diregáo
ao socialismo. O máximo que conseguiráo é (no caso daqueles que atuam jun¬
to ao movimento de massas) implantar-se nos seus trabalhos específicos,mas
sem poder imprimir a estes urna perspectiva mais geral, sem poder ligá- los
ás lutas do conjunto da sociedade, sem poder transformar as lutas imedia -
tas e reivindiaativas em lutas gerais e políticas. E, no caso daqueles que
agem sobretudo no interior da intelectualidade, sem ter a preocupagáo de
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ligar-se de forma sistemática aos setores mais avangados do movimento ope¬
rario e popular em geral, o resultado prátioo de sua atividade ( se esta
nao estiver apoiada por urna organizagáo mais ampia, onde o seu trabalho de
intelectual esteja orgánicamente ligado ao próprio trabalho de massa, por
urna organizagáo que sega, portanto, clandestina) será a ampliagáo da dis -
táncia que hoje separa a maioria dos intelectuais marxistas dos operários
retolucionários.

A reunificagáo dos marxistas nao é, neste sentido, a reunificagáo dos inte_
lectuais marxistas, que, depois de um acordo entre si quanto aos principáis
pontos do programa, da tática e da organizagáo, chamariam os ogerários re¬
volucionarios, para, juntos, formarem um partido. A reunificagáo dos mar -
xistas, entendida como premissa básica (embora nao única) para a existen -
cia de um forte movimento comunista no País, isto é, um forte movimento de
massas baseado ñas idéias do comunismo, passa antes de tudo pelos militan¬
tes ligados diretamente as lutas de massa, que tenham conhecimento dos pro_
blema8 práticos e teóricos que existem no movimento operário, campones, es_
tudantil e democrático em geral, que possam, ao contribuir para a reunifi¬
cagáo dos marxistas, dar um passo importante no sentido da reunificagáo do
próprio movimento de massa. É somente se os marxistas estiverem ligados di
retómente as lutas das massas (e neste sentido pouco importa que eles se-
jam operários ou intelectuais) que sua reunificagáo terá o significado his_
tórico de um primeiro passo no sentido da transformagáo das ideias do aomu
nismo mima forga material dentro da sociedade.

A partir destes principios é que se pode perguntar: como desenvolver simul_
taneamente o trabalho de massa e o trabalho de discussáo entre os marxis -
tas sem urna organizagáo independente, sem, por exemplo, urna imprensa clan¬
destina? Como fazer com que este processo atinja centenas, milhares de mar_
xistas atuando nos diversos pontos do País, sem protege-lo contra os gol -
pes da repressáo? E sobretudo, como organizá-lo de forma a que náo se per¬
ca numa multiplicidade de discussoes localizadas, sem urna organizagáo que
Ihe imprima urna diregáo, isto é, que faga com que ele convirja para a uni-
dade de pensamento e de agáo entre os marxistas?

A relagáo entre o trabalho legal e o trabalho clandestino
Neste sentido urna outra idéia errónea que tem ganho peso com o avango do
movimento democrático, é a de que a reunificagáo dos marxistas sera o re -
sultado de sua atuagáo conjunta prioritariamente (quando náo exclusivamen¬
te) a nivel legal. Já que existem dificuldades para a atuagáo clandestina
e já que a clandestinidade náo pode ser decretada em fungáo de um puro ato
de vontade, argumentam os partidários desta idéia, a atuagao dos marxistas
a nivel legal vai criar condigoes para que no futuro, eles possam integrar
urna organizagáo comunista.

Náo há dúvida de que esta idéia, em parte, é verdadeira. De fato, a atua -
gáo conjunta dos marxistas a nivel legal estimula as discussoes políticas
mais ampias, permite que os diversos grupos exponham de forma mais ou me -
nos clara suas posigoes e provoca a aproximagao entre os militantes cujas
idéias estáo mais próximas. Neste sentido, do ponto de vista da reunifica¬
gáo dos marxistas, a atuagao conjunta a nivel legal e sem duvida positiva.
No entanto, ela é insuficiente. 4 simples atuagáo conjunta a nivel legal
pode, é claro, fazer avangar a discussáo. Porém, ela é absolutamente inca¬
paz de organizar seus resultados, de fazer com que o acordo de principios
que déla resulta tenha por consequéncia prática a organizagáo dos comunis-
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tas. '-"ais que isto, no plano puramente legal, esta discussao nao pode ser
aprofundada. Ela nao pode colocar abertamente, para nao se expor aos gol -
pes da repressao, a questao da reunificagao dos marxistas, por exemplo. E
a discussao só pode ser aprofundada neste plano a partir de pequeños gru -
pos semi-clandestinos, destacados destas frentes legáis, onde haga confian
ga e um certo grau de acordo político entre os militantes. Ora, nestas con
digoes a discussao ó necessariamente limitada e localizada. Ela nao vai a-
lém dos membros destes pequeños grupos. Ela nao pode ligar-se orgánicamen¬
te a outras discussoes que ocorrem em outras frentes de trabalho, em ou-
tros lugares do País. Ela nao pode portanto, jpor si so, resultar, ao menos
enquanto persistir a ditadura, na reunificagao dos marxistas. Ela é, em sw
ma, urna manifestagáo daquilo que Lenin chama de trabalho artesanal. Atuar
exclusivamente ao nivel legal ou semi-legal, recusando desde hoje o traba¬
lho clandestino -que poderá inclusive imprimir maior unidade ao próprio
trabalho legal- ó rehaixar o grande objetivo histórico da reunificagao dos
marxistas e reduzi-lo a discussoes mais ou menos aprofundadas entre círcu¬
los localizados.

A razao primeira de se atuar de forma clandestina está na necessidade de
garantir todo e qualquer trabalho, sobretudo se houver urna rearticulagáo
da repressao, capacitando-nos a recuar organizadamente, caso for necessá -
rio. Qualquer avango do trabalho legal está subordinado, portanto, á consi_
deragao de que o marxista se diferencia do voluntarista de esquerda pela
consciencia. que tem do risco que corre e faz correr aqueles que influencia
no trabalho legal sob urna conjuntura indefinida, onde a esquerda nao acumu_
lou forga suficiente para se impor e onde o aparato repressivo e a legisla^
gao anti popular continua em vigor (se bem que em parte, desativada).

Hoje mais que nunca, atuar de forma organizada

Mas o que significa concretamente abandonar o trabalho artesanal -e o espí_
rito de circulo que Ihe é correlativo- e passar para o trabalho organiza -
do -dentro portanto de um espirito de partido- ñas condigóes de um movimen
t& revolucionario dividido, onde nenhuma das organizagóes existentes no Pa_
ís se afirmou sequer como aquela que reúne a maior parte dos operarios co¬
munistas?

O grande obstáculo que existe hoje ao espirito de circulo que ainda perdu¬
ra no interior do movimento comunista brasileiro e, evidentemente, a ine -
xistencia de fato do partido. Se houvesse um partido sólidamente implanta¬
do nos setores politicamente mais avangados da classe operaría brasileira,
nao há dúvida de que ó nele que qualquer marxista consequente deveria mili_
tar. No entanto, este partido nao existe. E justamente em fungáo de todas
as fragmentagóes porque passou o movimento comunista nos últimos anos, ele
só existirá como o resultado do processo de reunificagao dos marxistas,con
cebido como um processo simultáneo de luta ideológica e de atuagáo conjun¬
ta.

É claro (e nunca é demais repetir) que sob as condigóes de urna ditadura
fascista, o trabalho organizado dos comunistas -e portanto o trabalho orga
nizado de reunificagao do movimento comunista- e necessariamente clandestt_
no. Isto nao significa, bem entendido, que os comunistas nao discutem en¬
tre si e com outras correntes de pensamento no plano legal. Os comunistas
discutem entre si, agem conjuntamente e com outras correntes no plano le¬
gal, mesmo porque, o movimento de massas, ao qual eles consagram o essenci_
al de suas forgas nao pode existir na clandestinidade -o que nao quer di -
zer, é claro, que ele se limite aos marcos impostos pela legalidade fascis_
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ta. A agao dos comunistas, na medida mesmo em que eles estao vinculados ao
movimento de massas, desenvolve-se portanto em grande parte no plano le -

gal. No entanto, enguanto comunistas, eles só podem debater as questoes
centráis de seu movimento na clandestinidade, ao menos enquanto durar a di
tadura.

Combinar a luta legal e a luta clandestina hoje significa diferenciar dois
planos: a agao dos comunistas deve atingir sempre um número cada vez maior
de trabalhadores, ela deve ser ampia, mobilizando nao somente os elementos
mais avangados, mas o conjunto dos trabalhadores. Esta agao portanto , nao
pode ser clandestina. No entanto, a organizagao dos comunistas deve guar -
dar a mais estrita clandestinidade e o mesmo se aplica ao processo organi¬
zado de discussao bem como ao plañejamento de sua atuagao conjunta.

Debater as questoes centráis do movimento comunista de forma organizada e
na clandestinidade significa debate-las através de organizagoes clandesti¬
nas. Nao se trata simplemente de redigir um texto e faze-lo circular entre
um grupo de amigos políticos; nao se trata simplesmente de planejar a atua^
gao com os militantes que circunstancialmente desenvolvem seu trabalho con
juntamente. É justamente este estágio artesanal, este espirito circulista
que os comunistas, hoje mais que nunca, precisam ultrapassar.

Ora, as organizagoes comunistas que existem hoje no Brasil nao sao repre -
sentativas, no sentido em que elas nao dirigem, nao orientam o movimento
de massas -embora dele participem em maior ou menor escala. Nao existe no
Brasil nenhum partido cuja historia se confunda com a historia das lutas
dos trabalhadores. E qualquer pessoa que venha acompanhando de perto as lu_
tas dos trabalhadores tanto da cidade quanto do campo -tanto as greves que
foram desencadeadas sobretudo no Estado de Sao Paulo, quanto os inúmeros
conflitos em torno da posse da térra que surgem em varios pontos do País -
sabe que nao existe nenhum grupo organizado que esteja na diregao de urna
parcela substancial do movimento.

No entanto, estas organizagoes (e sobretudo as que atuam básicamente junto
ao movimento dos trabalhadores da cidade e do campo) representam urna parte
essencial do patrimonio humano e intelectual da revolugao brasileira. Sao
elas, de forma mais ou menos acertada, que tentam atuar organizadamente no
interior do movimento de massas do ponto de vista do marxismo. Sao elas
que se esforgam, com maior ou menor sucesso, no sentido de dirigir os di -
versos movimentos sociais de que participam para a luta contra o regime.
Sao elas que tentam representar o ponto de vista do movimento como um todo
e nao se limitar a suas manifestagoes particulares. Sao elas portanto, que
tem condigoes de encaminhar -isto é, de organizar e dirigir- o processo de
reunificagao dos marxistas a partir -nunca é demais repetir- nao so da dis_
cussao política, mas sobretudo da atuagao conjunta organizada. Somente es¬
tas organizagoes tem urna estrutura clandestina (imprensa, circulagao de do_
cumentos, possibilidade de realizagao de reunioes) e o mínimo de implanta-
gao que garantam ao mesmo tempo que o processo se desenvolva de maneira se_
gura e em ligagao (o que é absolutamente imprescindirel) com os movimentos
nos quais estao integrados os setores politicamente mais avangados dos tra
balhadores.

Isto nao quer dizer, é claro, que a reunificagao dos marxistas signifique
simplesmente a unido entre diversos grupos que se reclamam do comunismo no
Brasil. Para alcangar seu verdadeiro significado histórico, a reunificagao
dos marxistas do Brasil precisa integrar justamente esta enorme quantidade
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de militantes nao organizados, esta incomensurável energia que, enfraque-
oida pela dispersao, torna-se impotente.

Ueste sentido é fundamental que os círculos e es militantes independentes
participem a fundo do processo de discussoes que comega a se estábelecer
entre as organizagoes ( e também, é claro, em seu interior ), aproximan^
do-se daquelas com cujas posigoes políticas se identifiquem e em cuja atu
agao confiem. O processo de discussao e de atuagao será tanto mais repre¬
sentativo ( e portanto, suas consequencias tanto mais significativas para
a organizagao dos comunistas) quanto maior for a particivagao dos ci.rcu -
los e militantes independentes atuando no movimento de massas. Enguanto
este processo que se inicia nao for ampliado, enquanto nele nao se inte -
grarem a maioria dos militantes comunistas brasileiros, o movimento dos
trabalhadores da cidade e do campo continuará sem urna diregao firme que
defenda o ponto de vista da classe operária na luta contra a ditadura mi¬
litar terrorista a servigo dos monopolios.

documento»

LISBOA 1975



RUPTURA POSSiVEL
a . silva , f.andrade , m.alves

A palavra -valor lingüístico- tem em comum com a moeda -valor economico-
a propriedade de se depreciar quando indevidamente multiplicada. 0 que
urna perde em poder de compra a outra perde em poder de significagáo. Tan
to se falou em crise do capitalismo e do regime político brasileiros que
quando ela parece realmente ter estourado, nao se vé bem por onde agar -
rar o decantado elo mais fraco da corrente de maneira a rompé-la.

Urna crise é essencialmente urna situagao de conjunto. 0 que a caracteriza
é a convergencia dos fatores de ruptura da ordem estabelecida, cuja inte
ragao acelera os acontecimentos e aproxima rápidamente a hora das gran
des decisoes. Esta convergencia se manifesta no Brasil pela conjungao do
processo de desagregagao do bloco de forgas no poder e pela ampliagao do
movimento democrático que tem se mantido constantemente na ofensiva, ain
da que esta seja por ora limitada em seus objetivos.

Estes tragos mais gerais da crise atual sao de tal maneira manifestos
que nao cabe dúvida quanto a sua significagao. Os "de cima" sabem que
já nao podem mais governar como antes e os "de baixo" sentem que já po-
dem nao mais ser governados como antes. Mas o que está em crise na crise
atual? A ditadura militar? 0 capitalismo brasileiro? A hegemonia burgue¬
sa? Urna resposta clara a esta questao é tanto mais difícil que a nature
za da crise se determina pela dos fatores que a provocam e que estes, em
bora inter-relacionados, sao de natureza distinta. £ portanto de suma im
portáncia caracterizar, com o máximo de precisao, os fatores operantes
na conjuntura que vivemos, bem como os efeitos da agao reciproca que e -
xercem uns sobre os outros.

Para tanto cumpre de inicio distinguir os fatores oriundos das contradi-
goes internas das classes dominantes daqueles que correspondem á ofensi¬
va do movimento democrático.

No editorial de DEMTE-21, publicado em fevereiro de 1976 .mostramos que
embora "traduza urna crise de hegemonia burguesa", já que exprime "a inca
pacidade da classe capitalista em dirigir politicamente a sociedade",que
a levou a "entregar a burocracia militar o exercício do poder de Estado"

"

a ditadura militar "constitui urna 'solugao' para esta crise, nao no sen¬
tido de que a tenha suprimido... mas no sentido de que conseguiu consoli
dar-se, por mais de urna decada, como regime de crise" . A crise da dita-
dura militar aparece portanto como crise de um regime de crise, como
crise ao quadrado. Mas a política nao é a álgebra. Sem dúvida, a "solu¬
gao" de 1964 já nao parece poder mais ser prolongada "sine die". Aliás ,
a burguesia nunca entendeu transferir definitivamente o poder político a
burocracia militar. 0 primeiro governo ditatorial -do general Castelo
Branco- havia limitado no tempo tanto seu próprio mandato quanto a valí
dade dos Atos Institucionais que definiam os poderes do regime de exces-
sáo. Foi so com o Ato 5 —isto é, com o fracasso da tentativa de normali
zagao consubstanciada na Constituigao de 1967- que o regime militar se
langou no rumo da ditadura total, e ainda assim, sem ir as últimas conse
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quencias, já que manteve um Congresso de fachada e urna oposigao consenti¬
da. Mas urna ditadura total sem mobilizagao totalitaria de massas é um cir¬
culo quadrado. As razoes pelas quais a ditadura militar terrorista nao evo
luiu para urna ditadura fascista sao as mesmas que explicam porque hoje os
circuios politicamente mais ativos da burguesia reclamam o retorno a Repú¬
blica Liberal; o fascismo é a contra-revolugao com base de massa. Ora, no
Brasil, o golpe de 1964 teve base de massa, mas a ditadura militar a per -
deu rápidamente e salvo a odiosa demagogia do "Brasil grande potencia" no
tempo do patriarca da tortura, Garrastazu Medici, nao procurou sequer con¬
quistar apoio popular. Nao por nao precisar de apoio, mas porque a políti¬
ca de acumulagao monopolista acelerada na base do arrocho e do terror eram
incompatíveis com qualquer forma de mobilizagao de massas.

Donde a necessidade, para o regime, de se apoiar politicamente num partido
artifical de notáveis arrebanhados das formagoes políticas preexistentes ,

UDN e PSD notadamente, que se desmoraliza de eleigao para eleigao, a tal
ponto que o problema maior do regime, a este respeito, é de encontrar, a -
través das "reformas políticas" urna maneira discreta de enterrar a ARENA.
Justamente porque nao progrediu -se assim se pode dizer- na via da ditadu¬
ra total, porque nao criou um "fascismo tropical" -nem um "imperio coloni¬
al"- é que a ditadura permaneceu sob o horizonte ideológico do liberalis¬
mo burgués e preconiza hoje o restabelecimento das instituigoes políti -
cas a ele correspondentes.

Mas que ninguém se iluda. A ditadura aínda nao caiu. Quando vemos um certo
deputado do MDB -e nao é o único- declarar numa entrevista(Em Tempo n? 15
de 12-18/6/78) que "eu já nao estou preocupado com o agora, a ditadura es
ta no fim, a revolugao de 64 já acabou", avaliamos o perigo do "oba-oba"
de franco-atiradores de classe media afoitos com a problemática (em boa
parte eleitoral) da criagao de partidos social-democratas ou socialistas e
soberanamente inconscientes das contradigoes que encerra o processo de re
conversao liberal do poder burgués em nosso país.

0 governo Geisel marcou o retorno do "castelismo" ao poder. 0 castelismo e
a contra-revolugao auto-limitada, a ditadura militar consciente de que é
incapaz de trazer urna solugao de fundo a crise de hegemonía burguesa. Seu
objetivo político consiste, portanto, em efetuar a "reconversao liberal"
do regime sem abrir flanco á intervengao das massas. 0 projeto das "refor¬
mas políticas" se inscreve nesta perspectiva. Mas sofre de um duplo anacro
nismo. Aos olhos dos círculos politicamente mais esclarecidos da grande
burguesia (o grupo dito "dos oito" por exemplo) a recente iniciativa do re
gime aparece como insuficiente e tardía. Aos olhos da extrema-direita mi¬
litar e patronal, ao contrário, como apressada e perigosa, como urna "rede-
mocratizagao de afogadilho", segundo a expressao de Teobaldo de Nigris,pre
sidente da FIESP.

Os primeiros já se articularam na Frente Nacional pela Redemocratizagao e
propoem, com aval de parcela significativa das Forgas Armadas^ "um regime
capaz de promover a plena explicitagao de interesses e opinioes, dotado
ao mesmo tempo de flexibilidade suficiente para absorver tensoes sem
transíormá-las num indesejável conflito de classe" e que chamam de "regi¬
me democrático".

Os outros, recolhidos aos bastidores depois da fracassada tentativa gol -
pista do general Frota, tem diante de si duas possibilidades : negociar
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seu apoio a Figueiredo e articular urna nova intervengao quando se criar para
tanto urna situagao propicia. A movimentagao do general Jaime Pórtela, o qual
como chefe da Casa Militar de Costa e Silva e expoente da "linha dura", ar-

quitetou, em setembro de 1969, o golpe que irapediu a posse do vice-presiden-
te Pedro Aleixo e implantou a junta militar, á neste sentido bastante signi¬
ficativa. Embora muda, a extrema-direita está ativa e espreita a ocasiáo de
restabelecer o terror.

0 movimento democrático

A luta de massas atingiu no Brasil urna amplitude sem precedentes em nossa
historia recente. As greves operárias de Sao Paulo vieram nao so mostrar a
forga da mobilizagao proletária na luta pela democracia, mas também surpren-
der as próprias oposigoes pela maturidade e sentido de disciplina consciente
com que foram levadas adiante. Passando por cima da lei de greve (melhor, da
lei contra a greve) e da lei do arrocho, os operarios paulistas terminaram
vitoriosamente sua primeira grande batalha pela livre negociagao salarial.De
seu lado, os estudantes já tinham revogado na prática, pelas manifestagoes
do ano passado, o decreto 477. As "reformas" de Geisel preparadas pela mis
sao Pórtela se transformaram numa corrida sem folego atrás da dinámica do
movimento de massas.

Vale dizer que estao reunidas as condigoes para a ruptura democrática do re-
gime ditatorial? Falta a nosso ver, urna condigao essencial: a forga políti¬
ca capaz de arrebatar a burguesia liberal a diregao do processo de reconver
sao do regime de maneira a levar ate o fim a luta contra a ditadura e abrir
a via para as profundas transformagoes sociais de que necessita o povo brasi
leiro. As greves de Sao Paulo constituiram sem dúvida um marco decisivo na
historia das lutas sociais em nosso país. Mas seus objetivos reivindicativos
ao mesmo tempo que asseguraram ao movimento a adesao de ampias massas de
trabalhadores, restringiram ao ámbito das condigoes de trabalho os resulta -
dos obtidos nesta grande batalha. A despreocupagao do MDB diante da greve á
particularmente reveladora da separagáo existente entre o movimento profun¬
do das massas e as manobras políticas da oposigáo consentida. 0 Decálogo do
MDB que fixa as condigoes de seu apoio a Frente de Redemocratizagáo, foi ela
borado durante a segunda quinzena de maio, no auge do movimento grevista, in
clui a exigencia de "liberdade sindical, reformuladas as leis e disposigoes
que consagram a tutela governamental sobre os órgáos de classe, assegurando-
se... o direito de greve...". Mas durante a IV Convengao do MDB, que apro -
vou este documento, so algumas vozes isoladas se fizeram ouvir em apoio ao
movimento dos operários paulistas. 0 que empolgou, nesta oportunidade, os de
putados oposicionistas foi a questao de saber se aceitariam ou nao escolher
o senador "bionico" pelo Rio de Janeiro.

Apesar de conter muitas das reivindicagoes que o movimento popular vem avan-
gando, o Decálogo as formula na ótica da oposigáo liberal. Por exemplo, nao
reclama a revogagao, mas a "reformulagao" das "leis ou disposigoes restriti
vas as liberdades públicas e privadas, entre as quais as que dizem respeito
á imprensa, á propaganda política e eleitoral, as atividades sindicáis,artls
ticas e literárias, científicas, estudantis e de magisterio...". Nao adota a
palavra de ordem consagrada pelo movimento pela anistia, a saber, anistia ge
ral e irrestrita, mas "plena anistia política", expressao menos precisa .
Mas sobretudo, deixa inteiramente de lado a questao do governo provisorio
que garanta a liberdade política, convoque eleigoes para urna Assembleia Na -
cional Constituinte e se submeta a sua soberanía. Em vez disso, contenta-se
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em preconizar a "convocagao de urna Assembléia Nacional Constituinte", "aten
didos os pressupostos necessários a normalizagáo da vida política do país".
Ora, como insistimos em varias ocasioes em DEBATE, a primeira condigao da e
mancipagao política das massas populares nao é a eleigao -e multo menos a
simples "convocagao" de urna Constituinte, mas sim a liquidagáo do terror mi
litar e policial sobre os trabalhadores , isto é, a conquista da liberdade
política. Neste sentido a denuncia frontal e aberta do terror e da tortura
desenvolvida através da imprensa democrática constitui um passo muito rnais
importante que as proclamagoes emedebistas.

Para que urna Constituinte defina as instituigoes políticas do regirae demo -
crático, e necessário que ela tenha sido livremente escolhida e que todas
as correntes políticas tenham tido a possibilidade real de nela se fazer
representar segundo o criterio do sufragio universal. Mas é sobretudo neces
sirio que ela tenha o poder de constituir, sem o qual ela nao seria mais
que urna cámara consultativa acobertando urna parodia de redemocratizagao. So
um governo provisorio comprometido sem reservas com a causa da liberdade po
lítica pode assegurar estas condigoes. Porisso, o silencio emedebista a es¬
te respeito é suspeito.

Mesmo elementos claramente identificados com o combate pela democracia,
como o deputado Alberto Goldman, agora candidato ao mandato federal, claudi
cam nesta questao crucial. Goldman sustenta a necessidade de se langar um
"movimento por um Governo Provisorio cujo compromisso seja a convocagao de
urna Assembleia Constituinte logo após a realizagao de eleigoes gerais...pa¬
ra presidente e governadores". 0 que equivale a retirar da Constituinte o
poder de fixar as modalidades do processo eleitoral e a eleger um presiden¬
te cujas competencias serao fixadas depois da eleigao... Mais grave é a ati
tude da Frente Popular Eleitoral no Rio de Janeiro. Criada com o objetivo
-extremamente justo- de evitar a dispersáo do voto popular unificando, atra
vés de um programa comum, as candidaturas consequentes da oposigao democrá¬
tica, a Frente , em sua plataforma política, acompanha o MDB na omissao do
problema do governo provisorio, ao qual nao se refere em nenhum momento.
Salvo um grande avango político a curtíssimo prazo, é remota a possibilida¬
de de que as forgas democráticas consequentes, em particular os comunistas,
consigam pesar decisivamente no processo eleitoral e mais remota ainda de
que exergam influencia nos desdobramentos que ainda podera vir a apresentar
a disputa em torno da sucessao presidencial e das "reformas" que a acornpa -
nharao. Há quem, sem duvida, veja longe, e já esteja voltado para a organi
zagao de "novos grandes partidos nacionais e populares". E o caso do ex-de-
putado Almino Afonso, preocupado em discutir desde ja "o que se fara quando
restauradas as liberdades democráticas, a cidadania tiver que reorganizar
politicamente a sociedade" (entrevista a Folha da Manha de 10/3/78). Nao
lhe ocorre que do grau de unidade política das forgas populares dependerá o
grau de "restauragao" das liberdades democráticas e o grau de influencia da
"cidadania". Hoje, no Brasil, ser demócrata consequente -para nao falar em
ser revolucionário- é concentrar a luta política no combate pelo fim da di
tadura, é buscar a mais ampia base de massa para esse combate, e nao come-
gar a conchavar o "seu" partido por mais "socialista" que seja.Porque nao é
necessário ser politologo para saber que enquanto houver ditadura nao have-
rá socialismo...

As forjas burguesas que hoje levam adiante a reconversao liberal do regime
tratarao amanha de bloquear a iniciativa das massas. E narticinando a fundo
da batalha pela democracia que poderemos evitar futuras viradas á direita.



A UNIDADE DAS MULHERES: OBJETIVOS E LIMITES
joana almeida

A preocupaqao da esquerda brasileira com a questao feminina é relativamen
te antiga. Mas as tentativas de pensar o problema da mulher sobre novas
bases (ou seja, sem remeter sua soluqao automáticamente para o pós-revolu
qáo socialista) datam de pouco mais de tres anos. Foi em janeiro de 197J
com efeito que se publicou no n9 17 de Debate a "Contribuiqáo a uma ana
lise marxista da questao feminina" de Joana Almeida, Maria Ribeiro e Mare¬
ta Alves. E se fizermos o balanqo da produqao teórica feminista deste pe¬
riodo concluiremos que nao se avanqou muito desde entao. 0 verdadeiro
progresso do movimento das mulheres deu-se, em contrapartida, no terreno
das lutas sociais no Brasil. Em outras palavras: as feministas brasilei -
ras tem hoje urna presenqa atuante no país nao obstante o fato de ainda se
orientarem por conclusoes genéricas, tiradas das primeiras análises sobre
a questao.

Conclusoes Genéricas

0 consenso entre as diferentes tendencias do movimento feminista (deixan-
do de lado as sexistas confessas que sao completamente inexpressivas por
enquanto) firmou-se em torno de consideraqoes tais como: 1) a situaqáo so
cial da mulher é duplamente determinada: por sua origem de classe e por
seu sexo; 2) as mulheres trabalhadoras sofrem urna dupla jornada de traba-
lho; 3) as mulheres devem ter seu programa especifico de lutas; 4) o movi^
mentó de mulheres deve ter sua organizaqao própria ou, como tem sido tam-
bém formulado, necessita de urna organizaqao autónoma. Alem de tais pontos
existe também grande acordo no tocante as análises "genéticas" que buscam
descobrir as origens sociais da opressao da mulher, bem como sobre a fun-
qao da familia no capitalismo, determinando diferenqas na forma de opres¬
sao segundo as classes.

Os estudos sobre a questao feminina nao tem conseguido em geral superar o
nivel das intenqoes (que aparece nos escritos feministas sob a forma de
frases do tipo "é preciso entender a relaqao dialética entre a opressao
da mulher e a luta de classes" ou "é preciso fazer a análise dialética
dos múltiplos aspectos da opressao especifica da mulher") e concretizar
finalmente a tal análise marxista da questao feminina. Além disso, este
balanqo estaria incompleto se nao apontasse para urna certa dose de confu¬
sionismo em algumas palavras de ordem que devem orientar o movimento das
mulheres (M.M.)

Razoes da insuficiencia teórica

As razoes destas insuficiencias sao de diferentes ordens. A própria timi¬
dez das feministas marxistas colaborou para que suas análises sobre a mu¬
lher fossem eminentemente economicistas. Parte por nossas deficiencias t£
óricas e parte (pelo menos nos primeiros anos) pela necessidade que sent^
amos em nos desculpar frente aos companheiros políticos, isto é, de pro-
var que nosso feminismo decorria da análise marxista, que a opressao da
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mulher tem base económica, etc. Mas a principal razáo, na atual etapa, de
corre das próprias dificuldades com que as feministas se deparam para re£
lizar um trabalho consequente em nosso país. Ou seja, o nivel geral de
consciencia das mulheres é bastante deficiente (dado o fato de que as mu-
lheres se encontram organizadas principalmente em fungió dos clubes de
maes, associagoes de donas de casa, etc, sendo que a participajao sindi -
cal das trabalhadoras ó ainda pequeña), as tarefas a cumprir sao inúmeras
(do chamado trabalho de formiga a discussáo com outros grupos de mulheres
da formagao de grupos de teatro e cinema a feitura de urna imprensa para
as mulheres, etc.) e as feministas nao encontram a disposigao exemplos
históricos ou tratados teóricos que as ajudem em suas tarefas.

Consequencias políticas

As consequencias políticas deste conjunto de problemas enfrentados pelas
feministas sao evidentes ao nivel da plataforma de lutas, por exemplo. Se
por um lado as feminista apoiam -corretamente- certas plataformas gerais
de luta relativas ao custo de vida e outras reivindicagoes por melhores
condigoes económicas de vida, por outro lado, sao tímidas nao somente ñas
propostas que fazem em conjunto com outros grupos de mulheres (o que em
muitas situagoes se explica pela vontade em nao romper a unidade) como
principalmente no que diz respeito a seu próprio programa político. Em ou
tras palavras: o fato de termos de trabalhar em unidade, fazendo frente
com mulheres que nao sao feministas, leva a necessidade de programas mín£
mos de luta, tirados na base da discussáo e do consenso. Mas nada nos im¬
pede de termos claro para nos o que significa a emancipagao da mulher, ou
libertagao da mulher, ou fim da opressao da mulher.

Esta é urna discussáo fecunda. Porque os fins que almejamos tem que ser
compatíveis com os meios que conquistaremos para alcanga-los. E sobre ta¬
is aspectos nao podem pairar ambiguidades. Se pensamos que a igualdade da
mulher so se concretizara quando ela se identificar ao homem, isto e, a ji
gualdade se faria na base do modelo masculino (tal como ó proposto atual-
mente pela ideologia burguesa) , tomaremos um rumo. Para aquelas que pensam
que o fim da opressao supoe a hegemonia do modelo feminino, tudo se passa
como se cada mulher fosse o involucro de qualidades intrínsecas ate agora
abafadas pela repressao do patriarcalismo. As mulheres soltas por si so,
ou melhor, juntas e longe de seu opressor, terminariam por conseguir des-
fazer-se de seu involucro e teríamos as qualidades soltas, permitindo a
grande confraria das mulheres: o reino do "sororato". Daí voltarem-se pr£
ferencialmente para o diálogo de cunho intimista com as outras mulheres .
A responsabilidade de tudo que existe de horrível na térra i masculina :
as mulheres -todas as mulheres- sao inocentes. Retorna-se á teoria do pe¬
cado original. Ou seja, a exploragao do homem pelo homem dissolve-se na
grande exploragao: da mulher pelo homem. Se pensamos que a nova mulher S£
ra o produto social de seu tempo histórico e de sua sociedade teremos sem
pre presente que a nova mulher supoe o novo homem e viceversa. 0 fato da
mulher conduzir e dirigir suas próprias lutas nao supoe, pois, a confusao
entre o que queremos destruir (as instituigoes patriarcais, as institui -
goes burguesas) daquilo que queremos transformar (a mentalidade masculina
e o homem enquanto seu portador).

De qualquer maneira, seria um equívoco responsabilizar as feministas pelo
atraso nesta questao: na verdade, no geral, Ó a esquerda que á bastante £
trasada na sua concepgao de "homem novo". Muitas vezes, tem sido incapaz
de encabegar todas as lutas progressistas em urna dada sociedade (que vao
da defesa do meio ambiente ao anti-racismo, ao direito ao lazer, etc.), o
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que pode permitir sua utilizagao pelas classes dominantes ( que terminam
por " recuperá-las ideológicamente " ). Quando isto acontece , nao á r£
ro vermos setores de esquerda " queimando " ou " pixando " urna determi¬
nada reivindicagáo como divisionista ou mesmo reacionária . No entanto ,

a historia tem provado que so os que defendem o fim da exploragao e da £
pressao de classes podem levar com consequencia a luta por urna forma me-
lhor de vida ( que nunca deve ser limitada as melhorias económicas e ma-
teriais ) . A burguesia soube "recuperar" o fim da indissolubilidade do
matrimonio - o divorcio nao veio por fim a estrutura familiar - assim co
mo soube ofuscar a repressao sexual , permitindo urna p6eudo liberagáo s£
xual ( o corpo feminino tem sido últimamente utilizado ñas propagandas e
nos filmes europeus e norte-americanos como evidente incentivo a perver-
soes sexuais . As meninas nuas fotografadas pelo ingles David Hamilton -
postais rauito vendidos no mundo capitalista - e a personagem de " Pretty
Baby " no filme de Louis Malle sao dois exemplos disto ) .A historia tam
bem prova que a esquerda , para fortalecer-se , deve por-se a frente de
todas as lutas progressistas de urna dada sociedade . Mirem-se no exemplo
da participagao da esquerda ñas lutas das mulheres por suas reivindica -
goeSjtal como sucedeu na luta pelo divorcio e pelo aborto na Italia e na
Franga .

Os riscos da luta ideológica as cegas

Em varios paises capitalistas , grupos de mulheres passaram a atuar de £
ma forma bastante sectaria no que diz respeito aos partidos políticos de
esquerda . Esta atitude explica-se parcialmente pela histórica incompre-
ensao que tais partidos demonstraram em entender as verdadeiras dimen -
soes políticas da questao feminina . Poucos foram os que tiveram a clari
videncia de um Palmiro Togliatti ao afirmar a especificidade da opressao
da mulher ( na Conferencia das Mulheres do PCI em 1945 , este dirigente
afirmava : " Ninguem poderá jamais dizer que o partido comunista , par¬
tido do progresso e da liberdade , é capaz de , em nome de estreitos in-
teresses partidarios , colocar o menor obstáculo ao progresso e a emanci^
pagao das mulheres (...) A Uniao das Mulheres Italianas deve ser única -
mente o instrumento de luta de todas as mulheres ,pela conquista de seus
direitos e da liberdade " ). Via de regra , os partidos de esquerda cri£
ram movimentos de mulheres como sucursais ou correias de transmissao de
seus programas , negando na prática a especificidade da opressao do sexo
feminino.

A reagao de algumas correntes do movimento de mulheres , por sua vez,foi
de responder com um sectarismo desproporcional , chegando muitas vezes a
privilegiar a luta ideológica contra a esquerda . Em outras palavras ,r£
duziram a vasta luta a ser travada principalmente contra a ideologia bur
guesa a urna luta voltada contra aqueles que , mesmo podendo estar atrasji
dos no tocante a questao feminina , colocam-se ao lado dos oprimidos . E
mais , estimularam a prática sectária e nefasta de hostilizar companhei-
ras militando em partidos políticos . Verdade á que tal fenómeno e bas¬
tante reduzido entre as feministas brasileiras . Mas o fato de ja feti -
chizarmos algumas palavras ( como a " autonomia " por exemplo ) e deixar_
mos ambiguas certas definigoes ja sao pequeños rombos por onde podera iii
filtrar-se a ideologia contra-revolucionária ( as mulheres podem liber -
tar-se sob qualquer modo de produgao ; o operario tambem e homem , logo
explorador , logo inimigo , etc ... )
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0 movimento das mulheres organiza-se a partir do conjunto de reivindícameles
comuns a todas as mulheres , tendo como base a opressao especifica do sexo
feminino . Ele mobiliza as mulheres em fungao de urna proposta progressista
que é a igualdade de direitos económicos sociais e políticos . Mas a ques -
tao que se coloca é , entao , a seguinte : na conquista da sua emancipagáo,
todas as mulheres caminharao juntas ? Além disso , pode o movimento das mu¬
lheres , isoladamente , conquistar todas as condigoes que permitam superar
as determinagoes económicas e ideológicas de sua opressao ? Nao existe femi
nismo consequente sem urna resposta clara a estas questoes .

Existem reivindicagoes comuns a todas as mulheres ,tais como a igualdade de
direitos ( abrangendo desde os direitos trabalhistas - igualdade ñas oporttj
nidades de trabalho , no acesso a qualificagao profissional , nos salarios,
etc...- até os direitos civis - igualdade de direitos e deveres no casamen¬
to ,divisao das tarefas domésticas , etc ..) e a aboligao de leis retrógra¬
das ( principalmente no que concerne os obstáculos legáis a livre disposi-
gao do proprio corpo e ao aborto ) que , nao somente devem ser colocadas já
como também podem ser atendidas dentro do sistema capitalista . Enfim , sao
reivindicagoes que vao no sentido da obtengáo de reformas que indubitavel^
mente melhoraráo a situagáo da mulher ( basta de esquerdismo pequeño bur -
gués do estilo " tudo ou nada " ;tenhamos a clareza de perceber que " quan-
to mais , melhor " e que as mulheres em alguns países capitalistas já con -

quistaram algumas reformas importantes ) mas que aínda sao insuficientes p£
ra implicar no término da opressao .

A opressao da mulher precede o capitalismo : em outras palavras , o patriajr
cado e a submissao do sexo feminino ao masculino , assumindo formas diferen
tes segundo cada sociedade concreta e cada periodo histórico , acompanham a
historia da humanidade . A mulher , mesmo desfrutando de direitos iguais ao
homem , como trabalhadora e como cidadá , continuará oprimida enquanto a S£
ciedade nao for renovada por urna revolugáo cultural.,É preciso urna nova mo¬
ral sexual ,baseada na igualdade entre os sexos ,onde a agressáo sexual (do
gracejo ao beliscao no traseiro , das pequeñas violencias cotidianas ao es¬
tupro ) seja considerada tao selvagem quanto o canibalismo . Mas esta revo¬
lugáo cultural nao supoe , apenas , a luta ideológica ; a situagao social é
determinante importante da consciéncia de cada homem . Enquanto houver mis£
ria na existencia do homem , haverá também a violencia , incluindo a violen
cia sexual . Logo , a garantía de nossa liberdade é também a garantía do fa_
to que nenhum homem será explorado por outro ; de que terminou o reino da
miséria . E por isto que o feminismo , objetivamente interessado em urna se¬
rie de reformas sociais , luta ,ademáis , por urna transíormagáo revoluciona
ria de nossa sociedade .

A grande maioria da populagao brasileira , desprovida dos instrumentos de a
cumulagao do capital e tendo sua forga de trabalho como única mercadoria a
oferecer no mercado , está objetivamente interessada nesta transíormagao r£
volucionária da sociedade . Neste sentido , o movimento das mulheres inte -

gra-se na luta dos explorados e oprimidos pelos objetivos mais avangados a
se colocarem para a humanidade . Ao mesmo tempo , o feminismo defende a ban
deira do fim da opressao da mulher pelo homem .problema cuja resolugáo é a
condigao " sine qua non " para que as relagoes sociais mudem de qualidade .

Conduzida pelas mulheres , a luta feminista é apoiada por todos os homens
que foram capazes de entender a opressao feminina e identificar-se com esta
causa ( assim como intelectuais de origem burguesa poem-se a servigo da caui
sa operária ) - e por todas as correntes políticas que levam com consequen-
cia a luta pelo socialismo . (continua)



A LUTA DOS MARINHEIROS
otacilio da silva

A Associaqao dos Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil (AMFNB) nao ñas
ceu com um objetivo político-partidario. Surgiu como consequencia de urna
realidade social em desenvolvimento, voltada para urna instituiqáo específi
ca (a Marinha) e inspirada da necessidade de solucionar problemas sociais
agudos ali existentes.

Foi_fundada no dia 25 de marqo de 1962, no quadragésimo aniversario da fun
daqao da Secqao Brasileira da III Internacional pelo ex-anarquista Astro -
gildo Pereira. 0 que nao significa que todos seus fundadores eram adeptos
da visao científica da Historia, do comunismo. Foi sem divida o caso de
alguns, como o inesquecível companheiro Marcos Antonio da Silva, 19 classe
cursado em eletricidade, assassinado pela ditadura brasileira em Copacaba-
na no fim de 1969, quando desenvolvía atividades clandestinas. Foi vítima
da debilidade de um militante de outra organizaqao que nao resistiu a tor¬
tura. Marcos Antonio era, a 19 de abril de 1964, o 29 vice-presidente da
AMFNB. Mas nem ele, nem os outros, nao criaram a AMFNB como urna organiza
gao política marxista-leninista. Criaram-na como Associaqao ampia.

Evidentemente, havia em 1962 urna situaqao política nova, criada por um po-
vo que comeqava a mover-se, ávido do desejo de emancipar-se nacionalmente
das garras do Imperialismo, em busca de liberdades político-sociais mais
profundas. Foi dentro deste contexto, mas tendo também como referencia os
movimentos anteriores da Marinha, principalmente a "Revolta da Chibata" em

1910, que surgiu a AMFNB.

Objetivos imediatos

As preocupaqoes imediatas que presidiram a formaqao da AMFNB foram princi¬
palmente as seguintes:
(a) contrapor á "Casa do Marinheiro" urna atividade voltada para os inte -
resses sociais dos marinheiros;
(b) unir marinheiros e fuzileiros navais, separados por urna "rixa" fomenta
da tradicionalmente pela oficialidade;
(c) combater o hornossexualismo (passivo e ativo) , o alcoolismo e o vicio
da maconha.

A Casa do Marinheiro nunca teve interesse pelos problemas sociais dos ma -
rinheiros. Ao contrario, fomentava sutilmente o hornossexualismo, o alcoo¬
lismo e a maconha. 0 hornossexualismo, como corrupqao moral, interessava na
medida em que conferia a oficialidade um motivo para humilhar a tropa com
as famosas preleqoés de "moral",em tom estridente, típico do oficial que
se impoe á tropa assustando-a, como aconselha a psicologia militar. As ati
vidades da Casa do Marinheiro eram pois alienantes e subservientes.

Paralelamente á Casa do Marinheiro funcionava o asqueroso Club do Marinhei
ro Católico, que como aquela, existe até hoje. É ai que eram selecionados
os dedos-duros dos serviqos secretos.
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Criadas pelos oficiáis e a eles obedecendo, as duas Casas destinavam-se a
influenciar paternalisticamente a massa dos soldados, acostumando-a a obe
decer cegamente aos superiores , ou como diria a marujada mais rebelde:a
ser "puxa-saco" dos oficiáis. Enquanto os outros acreditavam no principio
de que "o oficial nao erra, se equivoca,,.".

A "rixa" entre fuzileiros e marinheiros vinha de longe, Os fuzileiros na
vais, em principio, servem em unidades de térra, em quarteis. Embarcam so
mente para fazer exercício militar de desembarque, como treinamento de
combate. Em épocas de aquartelamento, entao bastante frequentes, as ati-
vidades dos fuzileiros se limitavam a dar a guarda e a prender marinhei¬
ros embriagados ñas zonas de prostituigao ou de homossexualismo: o Mangue
a Praga XI, a Praga XV e a "Central". 0 Mangue e a "Central" (estagao cen
tral de trem) eram a ultima escala da prostituigao e do homossexualismo .
Ambos lugares intensamente frequentados por marinheiros e fuzileiros. Iam
também a pontos mais "elegantes" como a Cinelandia onde os marinheiros
na maioria dos casos desfilavam a paisana para serem "conquistados" ou
"conquistar" um homossexual com "tutu" (dinheiro) que pudesse pagar bem
e garantir urna noitada de boemia,se possível com algumas garotas,etc. Na
Cinelandia também desfilavam garotas (prostitutas) com mais "status" ou a
presentagao. Através délas, as vezes, se conhecia um homossexual com di -
nheiro. Recebia-se o dinheiro dele, apés algumas horas de aventura... e
devolvia-se o dinheiro as garotas, depois.

Os fuzileiros da escolta eram aconselhados a bater nos marinheiros que se
encontrassem embriagados. Daí andarem os marinheiros sempre em grupos de
3 a 5 e nunca sos, quando iam para a Boemia. Podiam assim enfrentar as es
coltas, que se compunham de pelo menos 3 homens armados.

Os marinheiros tradicionalmente portavam um cabo de ago com um lago para
a mao e na ponta oposta, urna bola de chumbo para melhor efeito, ou a infa
livel navalha, para a luta a curta distancia. Estes apetrechos também e -
ram necessários na Boemia e até dentro dos navios, quando se tratava de
resolver por exemplo urna "rixa" de ciumes entre dois homossexuais ativos
disputando um mesmo homossexual passivo.

Em cada navio ou unidade da Marinha havia sempre um grupo chamado "bola-
sete", composto de um homossexual ativo, homossexuais "giletes" e os boys
(marinheiros novos, recém-chegados). Os "gorgotas" (marinheiros antigos)
giletes faziam papel passivo para envolver os "boys" na "mafia" ou "qua -
drilha" onde eram viciados no álcool e na maconha.

Mas a solidariedade entre marinheiros sempre foi muito grande. É fenóme¬
no que se verifica em todas as Marinhas do mundo, o que nao ocorre com os
demais militares . Esta solidariedade se manifestou no exercício da 1?
Unitas (operagao naval das Marinhas latino-americanas, comandadas pelos
Estados Unidos). No porto de Montevideo, num cabaré da zona de prostitui¬
gao, um marinheiro brasileiro levantou-se de sua mesa para ir ao banheiro
deixando um copo de cerveja ou "cuba libre" por terminar. Um marinheiro
americano bebeu o conteudo, mijou no copo ja esvaziado e colocou-o nova -
mente em cima da mesa. Urna prostituta observou o ato. Volta o brasileiro
e a mulher o adverte. Ele entao pega o copo, agarra o gringo pela jaque¬
ta e lhe joga o mijo na cara. Comegou a festa coletiva. Cadeiras, garra¬
fas, copos, cabos de ago e navalhas agitaram a noite fria do cais do por¬
to de Montevideo. A noticia correu como relámpago e em poucos minutos se
brigava em plena rúa. Os brasileiros andavam de azul e os gringos de bran



-21-

co. "Pega esse gringo mijáol" "Pau nele!". Foi urna noite divertida.Ao to
do entraram na briga as guarnigoes de 8 navios de guerra brasileiros e de
5 navios de guerra americanos. A policía uruguaia-interveio, mas a coisa
só se acalmou quando nao havia mais marinheiro americano no cais.Volta -
ram todos a seus navios sera chapéu e com as jaquetas cortadas. Os gringos
tem muito medo de arma branca e ignoravam o cabo de aqo e a capoeira.Cor¬
rer era a alternativa. Nesta grande briga, homossexuais de todo tipo, bo¬
la sete, boys, gorgotas, se uniram ao brado de "pegar o gringo safado que
mijou no copo de um quinca brasileiro".

Compreende-se, era que pese o lado solidario destes enfrentamentos nos por
tos, que era essencial arrancar os marinheiros do obscurantismo social e
cultural. Foi esta a primeira grande tarefa da AMFNB.

A batalha cultural da Associagao

Coma ajuda de universitarios da Faculdade de Filosofía criou-se urna bibli
oteca, no Rio. Os estudantes forneciam livros que ja tinham lido ou que
obtinham de amigos. Também se criou, cora a ajuda dos estudantes e do Mi -
nistério da Cultura, urna Discoteca, onde conhecemos e cometamos a apreci¬
ar as obras dos clássicos da Música.

A personalidade social e cultural do "soldado do mar" se elevou. Ja nao e
ra mais o "marinheiro pegado a laqo" ñas estradas da miseria do Nordes¬
te para se tornar seres subservientes aos oficiáis da Marinha ou entao ca
fetoes e margináis fardados ñas rúas do Rio de Janeiro ou era qualquer por
to do mundo.

Era fins de 1962 foi criado o jornal Tribuna do Mar, orgao da AMFNB com ob
jetivos culturáis informativos, publicando poesias e contos escritos por
marinheiros. Também em 1962 foi criado o Cinásio Noturno da AMFNB. Muitos
estudantes da Filosofía do Rio , em troca de urna ínfima quantia de dinhei
ro, mas com grande espirito de solidariedade, atuaram como professores vo
1untarí os.

Teóricamente, nenhum artigo do Regulamento Disciplinar da Marinha (RDM)
proibia o marinheiro de estudar. Mas na prática, tudo era feito para di -
ficultar a vida daquele que se dispuzesse ao estudo. Salvo aqueles que
nao eram conhecidos como "rebeldes" ou "indisciplinados" (em geral infor¬
mantes ou simples puxa-sacos) , aos demais era quase sempre recusada auto-
rizaqao para servir em térra afim de poder frequentar regularmente os cur
sos. Muitos marinheiros faziam cursos por correspondencia, mas os resulta
dos eram precarios.

0 Ginásio Noturno da AMFNB rompeu com as dificuldades básicas na medida
em que o professor organizava as materias de forma a que quando o aluno
chegava de urna viagem, retomava as aulas perdidas, confirmava o aproveita
mentó através de testes, sendo que muitas vezes tinha levado durante a vi
agem a materia que estava sendo dada no Ginásio, de maneira a que, em vol
tando, já a tinha preparado.

0 medo da oficialidade (e o odio) era que, com a dinámica que tomava o Gi
násio Noturno, desenvolvendo a capacidade intelectual e elevando social -
mente o marinheiro, este perdesse a subserviencia, a reverencia militar.
Isso era entendido como "quebra da disciplina". Na concepqao do militar
burgués nao está previsto nem permitido que um subalterno olhe horizontal
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mcnte ou de cabeca levantada quando se dirige a um "superior", (".orno dizi-
am os nossos oficiáis: "o bon soldado cumpre, depois pondera".

Nos bondes que circulavam na Central do Brasil no período noturno, nota--
va-se a presenta de centenas de ¡narinheiros e fuzileiros, as vezes sonarabu
los, com os livros debaixo do brago, indo ou vindo do Colegio da AMI-'ND.
Marinheiros circulavam pelas, rúas do Rio conversando con: estudantes. Isso
tudo que cometamos a entender e conhecer, como um mundo novo, si.gnifi.cava
"subversao" para os que adoravam e deferid iam a concepcao reacionari a so
bre a vida e o homrm. Ao circular cora universitarios, o tnarinhei.ro tinha
conseguido vencer um tabú que o isolara do resto da sociedade. Havia a ta¬
ma triste, no Rio de .Janeiro, de que "a multier que amlava cora marujo era
puta e o civil (horren), bicha", Com um ano de atividade cultural da AMFXH,
foram sepultadas tradi^oes asquerosas de nais de me i o seculo.

Os marinheiros e fuzileiros ja nao liara inais "Se 1e^oes". Lian a "Tribuna
do Mar", "inguém inais se sentía complexado ao andar fardado pelas rúas do
centro ñas cidades grandes. As garotas, em vez de virar a esquina quando
nos viam, interpelavam-nos, niuitas vezes, para perguntar sobre a nossa As-
socia^ao. Foi neste estado de espirito que comemoramos, na sede do Sindica
to dos Choferes da Cuanabara, a 25 de marqo de 1963, o prineiro aniversa -
rio da A.MFNB.

A aristocracia naval no contra-ataque

0 primerro aniversario foi comemorado num clima de tensao. A reaqao arisco
cratica na Marinha ia redirá as consequenci as da unidade entre marinheiros
e fuzileiros, de sua desalienaqao, de sua sede de cultura. Reagíu tentando
proibir ou ao menos sabotar nossa reuniao-balanqu. Para tanto lanqou nao
de recursos de todo tipo. Permitiu que a reuniao se efetuasse, mas sonante
com a presenta dos raen1.ros da direqao e dos delegados. Era a cono i 1 iacao.A
isso foi respondido que a reuniao se realizaría sira, e com a presenqa de
associados, nao-associados e seus representantes. Infornamos os delegados
das unidades de fuzileiros, em particular do Batalhao Riachuelo, da situa-
<¡ao criada pelo Almirantado. "les responderán, que usai.ara as armas, st no
cessário, para garantir a reuniao. Esta atitude foi rauito importante, pois
o marinheiro, em térra, nao deseinpenha nenhum papel militar, enquanto que
os fuzileiros dominara as técnicas do combate terrestre. 0 Batalhao Riachu¬
elo, composto de soldados profissionais, era considerado o melhor grupo de
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corabate: treinados segundo o método dos americanos no Canal do Panamá. As
bases tendo sido consultadas, perguntou-se ao Almirante Aragao (o "Almi -
rante do Povo") qual seria sua atitude diante da reuniáo da AMFNB. Res -

pondeu confirmando que pessoalmente recusar-se-ia a comandar os Fuzilei-
ros numa eventual tentativa de repressao á Associagao. Mas o essencial é
que tínhamos marinheiros infiltrados e fardados de fuzileiros que nos man
tinham perfeitamente informados da evolugao da situagao dentro do Corpo
de Fuzileiros. Gragas a essas informagoes vindas das bases, tínhamos cer¬
teza de que a reuniao nao seria reprimida, ao menos por esta via.

Foi neste clima de tensao que a realizamos. A "burguesía uniformizada" en
goliu esta espinha que lhe atravessava a garganta. 0 Almirantado estava a
par da disposigáo da quase totalidade da tropa em apoiar nossa primeira
reuniao. Donde seu recuo tático. E o contra-ataque político: os Diarios
Associados de Fortaleza nos gratificaram com a expressao de "ninho de co¬
munistas". Durante o ano de 1963, a tensao nao cessou de se agravar, á me
dida que se intensificava o ataque da imprensa burguesa contra a Associa¬
gao.

Face a esses ataques e ao aumento de tensao, a diregao da AMFNB se divide
em diversas opinioes. 0 contexto era de grande agitagao no país inteiro e
nela se envolviam todos os setores da sociedade. 0 deputado Leonel Brizo-
la (entao nacionalista radical) dominava a agitagao do centro ao sul do
Brasil. Militares nacionalistas tornavam suas as palavras do inflamado ex
governador gaucho. As denuncias permanentes de tentativas de golpe reper-
cutiam entre marinheiros e fuzileiros. Os quase 8.000 associados da
AMFNB estavam conscientes de que um golpe significarla o fim de sua orga-
nizagao e urna repressao generalizada.

Duas tendencias principáis se caracterizaran: em relagao a esse problema.A
dos conciliadores e a dos que consideravam que a AMFNB devia participar a
tivamente das lutas políticas nacionais. Os conciliadores foram afasta
dos dos postos de diregao, com a destituigao do primeiro presidente da
AMFNB, o cabo Joao, substituido pelo Anselmo. Na realidade.a posigao con¬
ciliadora nao protegería em modo alguma a Associagao em caso de golpe.

Desenvolveu-se sobretudo neste período o sentido de alianga de classe dos
marinheiros com os operarios. Nos fins de 1962 no porto de Santos deu-se
a greve dos "bagrinhos" (descarregadores nao reconhecidos pela diregáo da
Estiva como estivadores) e a Marinha foi convocada para sufocar a greve
com um batalháo de fuzileiros. 0 destroier Paraiba foi escolhido para
transportar a tropa. Mal entrou a bordo, um delegado da Associagao pergun
tou a um fuzileiro: "Vamos massacrar nossos irmaos do porto? Como é essa
historia?". "Nos embarcamos para nao criar problemas. A maioria aqui é da
AMFNB... Ao desembarcarmos saudaremos nossos irmaos e nossas armas nao se

rao usadas contra eles!"

Urna "mini-assembléia" foi realizada no alojamento dos marinheiros.A pro -

posta de apoio aos "bagrinhos" foi aprovada sob os aplausos da grande mai
oria dos presentes. Mantivemos vigilancia para impedir que os dedos-duros
informassem os oficiáis da decisáo tomada. 0 comandante so foi informado
da situagao quando o navio chegou na entrada do porto. Entáo deu ordens
para atracar. 0 navio permaneceu fundeado algumas horas e em seguida fo -
ram dadas ordens... de retorno ao Rio de Janeiro sob o pretexto de que "a
situagao já nao exigía mais a presenga da Marinha"

(continua)



AS GREVES DO ABC
antonio carvalho

A greve iniciada pelos operarios metalúrgicos de Sao Bernardo e Santo
André se expandiu por toda a Grande Sao Paulo, ultrapassando a categoria
dos metalúrgicos. Esta capacidade de superaqao dos estreitos limites ca-
tegoriais e locáis se deve, em grande medida, ao fato de que o movimento
sindical tomou consciencia da necessidade de utilizar formas de luta que
levam o confronto para dentro da fábrica, ao mesmo tempo em que adquiria
urna visáo mais justa do papel do sindicato. Pois as greves ocorreram es-
sencialmente ñas empresas e nos locáis de trabalho onde as oposiqoes ja¬
máis hesitaram em pressionar as direqoes sindicáis a assumirem posiqoes
mais avanqadas. Onde no entanto, "teimou-se" em fazer do sindicato o cen
tro da luta ou pelo contrario, nao se participou ativamente da vida sin¬
dical, nao houve condiqoes para um movimento grevista ampio.
Porém, a partir desta constataqáo, é preciso evitar cair, mais urna vez,
em conclusoes formáis e generalizantes que em nada ajudam ao fortaleci -
mentó do movimento operario. A análise concreta de urna situaqao concreta
implica em considerar o conjunto de determinaqoes de urna realidade e,por
isso, acompanhar seu desenvolvimento histórico tanto do ponto de vista
objetivo quanto subjetivo.

Para tanto, e preciso, em primeiro lugar, conhecer a aqáo sindical que
vem sendo desenvolvida na regiao. Desde ao menos 1973, em todas as gran¬
des indústrias que entraram em greve em maio, tinham se multiplicado as
paradas relámpago ( menos de meia hora),as operaqóes tartaruga, e outras
formas de luta. Apesar da falta de informaqoes a este respeito nos jor -
nais legáis e mesmo na imprensa sindical, pode-se afirmar com certeza
que isto ocorreu ao menos ñas seguintes fábricas: FORD, VOLKSWAGEN-seqao
pintura e ferramentaria, SCANIA, MERCEDES, COFAP e CONSTANTA. Estas pe-
quenas paradas vem trazendo urna consciencia cada vez mais ampia da capa¬
cidade de luta dos trabalhadores. 0 fato mais significativo de que temos
conhecimento ocorreu na FORD, onde várias seqoes entraram em operaqáo
tartaruga logo apos o dissidio coletivo do ano passado (1977) e consegu^
ram um aumento de 15% acima dos 41% decididos em negociaqáo coletiva.
£ também necessário considerar que os elementos mais combativos na luta
reivindicativa vem atuando dentro dos sindicatos, prenchendo o "vazio i-
deológico" até entao existente, influenciando a massa de trabalhadores
que comparecem nos sindicatos, oferecendo alternativas de conduta sindi¬
cal, pressionando as diretorias a assumirem posiqoes mais dignas e eli¬
minando qualquer possibilidade de discursos conciliatorios. Estes sindi¬
calistas participam de todas as atividades do sindicato, estáo presentes
em todas as reunioes, nao importando qual seja o seu caráter. Esta atua-
qao dos sindicalistas mais combativos faz com que os dirigentes sindi
cais sejam levados a assumir posiqoes mais consequentes, nao importando
no caso suas possiveis segundas intenqoes.

0 primeiro grande resultado desta combinaqao entre a movimentaqao dentro
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da.s fabricas e a aqao sindical que ultrapassa os muros das industrias e
dos sindicatos e se estende pelos bairros, desemboca na maior mobiliza -
qao operiria ocorrida desde hi muitos anos: a luta pela reposiqao salaH
al do "erro" cometido nos índices de reajuste nos anos 73/74. A partir
de um artigo de primeira página do jornalista Paulo Francis na "Folha
de Sao Paulo" comentando o balando anual do BID, descobre-se que houve
"fraude" na correqao. 0 ministro Simonsen vem á publico defender seu
predecessor Delfim Neto, para depois, dadas as evidencias, acabar reco -
nhecendo o "erro".

A farsa do dissidio

Se a luta por melhores salarios sempre foi legitima, naquele momento aos
olhos dos sindicatos, ela assume caráter legal. No espaqo de urna semana
reunem-se em assembléias 5 000 operarios na sede do sindicato de Sao Ber^
nardo e 6 000 em Santo André. A questao da reposiqao salarial mobiliza
tambem outros sindicatos como os de Osasco e Sao Paulo, assim como o dos
baneários de Sao Paulo. Em Osasco as reunioes tem grande participaqao ,

mas em Sao Paulo a questao é rápidamente esvaziada.

A questao da reposiqao salarial lanqou o presidente do Sindicato dos Me¬
talúrgicos de Sao Bernardo, Luiz Inicio, aos olhos daqueles que até en¬
tilo nao davam muita atenqao ao movimento sindical. 0 "Lula" passou a ser
capa de semanarios e a questao sindical ganhou, a partir daí, algumas c£
lunas diarias da grande imprerisa paulista. Mas isto certamente nao é o
mais importante. 0 que de fato vale ressaltar é que, a partir desta exp£
riencia de negociaqao - que foi amplamente acompanhada pela imprensa, p£
los parlamentares e recebeu apoio de todos os setores progressistas do
país - caloca.-se no centro das lutas contra a ditadura a luta pela li -
berdade sindical.

A negociaqao nao di nenhum resultado'. Depois de muita conversa, os sindi^
calistas saem de maos abanando das diversas reunioes com representantes
governaraentais e patronais. E comunicam aos jornalistas presentes suas
conclusoes: só hi um meio de conseguir alguma coisa, é a greve. Almir
Pazzianoto, parlamentar do MDB e advogado do Sindicato dos Metalúrgicos
de Sao Bernardo, declarou numa entrevista para a Folha de Sao Paulo que
o sindicato que ele representa nao i.a entrar em negociaqao pois o máximo
que al. se consegue sao migcilhas de IZ acima do índice estabelecido pelo
goverrao. Mesmo assim, isto so é obtido em detrimento de pontos importan¬
tes da lista de reivindicaqoes que tradicionalmente sao apresentadas na
época do dissidio como: salario igual para trabalho igual, estabilidade
do menor em época de serviqo mili.tar, etc...E reafirmou que a única sai-
da para o trabalhador é a greve.

Neste estado de espirito chega o mes de maio. Na Mercedes Benz, o movi -
mentó grevista em diversas seqoes nao se tinha praticamente interrompido
desde o dissidio de raarqo. '£m Santo Andaré sao inúmeras as fábricas par -
cialmente paradas, em intervalos de tempo cada vez mais curtos. 0 19 de
Maio, " dia de luta e de Jiuto segundo as palavras do presidente do
sindicato de Santo André é comemorado com discursos bastante agressivos,
onde o que mais impressicma é a uniformidade das palavras de ordem, ple¬
namente aceitas pelos mai.s de mil operirios presentes que aplaudem com^
entusiasmo todas as referencias a reforma agriria e a luta pela formaqao
de urna Central Sindica/j..
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A hora da greve

A maior parte das informagoes a respeito da greve foram amplamente divul
gadas seja pela "grande" imprensa, seja pela imprensa alternativa. Pode
se dizer que, grosso modo e conforme apreciagoes vindas de varios parti¬
cipantes do movimento grevista, foram fontes fidedignas, salvo no que
se refere ao numero de grevistas. Com efeito, no mesmo dia em que a Fo -
lha de Sao Paulo anunciava 40 000 operarios em greve, o Jornal do Bra -
sil falava de 25 000 e o Trabalho (novo semanario "internacionalista" )
em~70 000 !

E sintomático que a greve de caráter sobretudo reivindicativo (por um
aumento de 20% além do decidido em dissídio) tenha nascido das grandes
empresas que vem tendo a maior experiencia de luta nos últimos anos. E e_
xatamente nestas fábricas que a greve assume sua característica mais no-
tável: os operários entram na fábrica, se colocam cada um em seu lugar
costumeiro de trabalho e permanecem em silencio por todo o período.

As diregoes sindicáis acompanham o movimento grevista de forma bastante
cautelosa. Oferecem-se como intermediários para as negociares, mas em
momento algum dao a impressao de querer assumir a diregáo do processo.
Esta atitude provocou muitas controversias. 0 Trabalho, por exemplo, cri
tica as diregoes sindicáis por nao terem aproveitado a oportunidade pa -
ra tirar urna greve geral e denuncia como "pelegos" todos os dirigentes
sindicáis que nao se pronunciaram neste sentido. E obvio que para quem
as condigoes de se tirar urna greve estao dadas a partir do momento em
que se agita a idéia (por sinal, os editores deste jornal sao os mesmos
que acreditam ter derrubado a ditadura de tanto afirmar que ela está ca-
indo de podre) é inconcebível que, fora dos pelegos, se possa sequer pen
sar em esperar o momento certo de avangar.

Os sindicatos agem com cautela por duas fortes razoes. Em primeiro lugar
por que apesar de conhecerem muito bem a situagao explosiva reinante den
tro das fábricas, eles nao comandam o processo e, com razao, nao tenta-
ram se substituir a liderangas locáis. Em segundo porque, as diregoes
dos dois principáis sindicatos do ABC, após fazerem intenso proselitismo
a favor da greve nos últimos meses, se incompatibilizaram com os setores
mais reacionários das classes dominantes. Para nao provocar urna interven
gao - o que seria realmente nefasto para o conjunto do movimento no mo¬
mento - os sindicalistas que estao participando diretamente das greves
resolveram nao aparecer ñas reunioes feitas nos sindicatos, evitando as-
sim acusagoes de conspiragao grevista dentro dos sindicatos.

De fato, os sindicatos entram em cena para manter seu papel de interlocu
tor e negociador válido no que se refere a defesa dos interesses dos trji
balhadores. Isto foi importante porque a primeira coisa que o empresario
ado fez junto ao Ministerio do Trabalho foi denunciar a ilegalidade da
greve. Este argumento, numa legislagao trabalhista como a brasileira,se£
ve como urna deraonstragao da correlagao de forgas entre as classes traba-
lhadoras e proprietárias, como se fosse urna lembranga de quem é mais fo£
te, de quem sempre conseguiu impor-se. Os empresários declaravam que
nao so aquele movimento nao havia sido autorizado pela Justiga do Traba¬
lho mas que tambera , de acordo com a legislagao vigente, há apenas um re
ajuste anual e que portanto a reivindicagao de aumento extra so poderia
ser cumprida desrespeitando a vontade do governo. Paradoxalmente, os em-
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presários nao ousaram levar muito adiante a argumentaqao da ilegalidade,
usaram-na mais como urna forma de barganha, pretendendo fazer passar a i-
deia de que, se tivessem que ceder en algo, isto nao seria urna concessao
mas, ao contrario, porque eles teriam sido "bonzinhos e comprensivos".

0 papel dos sindicatos é de contra-argumentar pela legitimidade da greve
e deixar claro para as autoridades e o povo em geral que já nao é mais
possivel manter a mesma relaqao entre o trabalho e o capital de forma
tao privile¿iada para este último. Em outras palavras, anuncia-se que a
correlac?« da forjas se alterou e que o componente trabalho exige que a
lei expresse esta situaqao nova. A greve demonstra esta nova forja dos
trabalhadores, passando por cima da proibijao da negociajáo direta, do
reajuste anual, da repressao ostensiva dentro da fábrica que, em princi¬
pio, deveria proibir reunioes de mais de tres operarios (na FORD e em ou
tras empresas se fizeram assembléias gerais dentro da fábrica).

Foi com as máquinas paradas que as negociaqoes, que tinham sido impossí-
veis na época do movimento pela reposijao dos 34% e durante a campanha
pelo reajuste deste ano, comejaram a ser realizadas. Os patroes foram o-
brigados a discutir as reivindicares salariáis e se sentar na mesa com
os sindicatos operários.

Em algumas fábricas saiu aumento de 15%, noutras de 10% além de muitas
antecipaqoes a serem compensadas no próximo reajuste normal. Nao foi pr£
ciso fazer nenhuma concessao para obter esses aumentos. Sequer os dias
de greve deixaram de ser pagos, pois esta foi urna condiqao constante ñas
diversas fábricas. Fazer greve contrariando urna lei em vigor, exigir e
obter o reajuste fora do dissldio contrariando outra lei, ou seja, legi¬
timar a greve mesmo sendo ilegal e conseguir aumento salarial mesmo sen¬
do proibido, esta é a grande vitória do movimento.

Autonomia sim, oportunismo nao

Nao há a menor dúvida de que o movimento, no seu inicio, nao foi articu¬
lado por nenhuma coordenaqao interfábrica, nem de que nenhum agrupamento
partidário foi o articulador do processo. No entanto, a espontaneidade
do movimento e sua consequente autonomia dizem respeito principalmente á
sua organizajao e nao á participaqao de militantes de grupos político-
-partidários (que certamente estiveram na vanguarda do processo) nem ao
papel dos sindicatos.É nesse sentido que deve ser defendida a idéia da
autonomia do movimento sindical. Como um movimento sindical unitário que
reúne todas as correntes ideológicas que atravessam a classe operária em
torno das lutas por melhores condijoes de vida e de trabalho reforjando
a interdependencia entre o trabalho de base dentro da fábrica (em luta
aberta e direta contra o patrao) e o sindicato (em defesa dos interesses
dos trabalhadores ñas negociajoes com os patroes). E assim que a autono¬
mia foi entendida por Gramsci, e por Marcelino Camacho, dirigente comu -
nista das Comissiones Obreras espanholas. Ela se antepoe antes de mais
nada a concepjao que reduz o sindicato a urna mera "correia de transmis -
sao" entre o Partido e a classe operária.

Mas nao podemos, porém, compactuar com a utilizaqao oportunista da idéia
de autonomia que serve para a prática anti-comunista e espontaneista,que
considera que o movimento sindical contém todas as qualidades orgánicas
necessárias as classes trabalhadoras, negando assim a necessidade para
os trabalhadores mais consequentes de se organizarem num Partido que nao
apenas defenda seus interesses imediatos mas que seja o portador da per£
pectiva de urna nova sociedade. Serao estes que assegurarao a unidade de
aqao entre o Partido, o sindicato e as organizajoes de massa.



EQUIVOCOS DO OBRERISMO DE DIREITA
neno matos

Redigido e editado por militantes de urna organizagao política que atua
no movimento sindical brasileiro, o documento Nossas tarefas no movimen-
to operario, apesar de nao ser muito recente,tem servido de base para pu
blicagoes mais recentes, entre as quais as brochuras 0 Sindicalismo no
Brasil e, esta em língua francesa, Perspectives de 1'opposition ouvriere
au Bresil.O principal interesse em submeter esse texto a urna analise cri^
tica se deve ao fato de ter reunido de maneira sistemática algumas das
concepgoes erróneas que ainda hoje tem um grande peso em nosso movimen¬
to sindical.

As quatro primeiras partes de Nossas tarefas no movimento operario tra-
tam particularmente da estrutura dos sindicatos no Brasil. Nos as deixa-
remos de lado para concentrar nossa análise ñas duas partes fináis desse
documento, aonde os redatores apresentam seus pontos de vista sobre a l£
ta sindical e explicitam as orientagoes que preconizam para o movimento
operario. Considerando que esse texto e pouco conhecido, citaremos lar¬
gos extratos das passagens mais significativas.

Oposigao sindical ou oposigao política?

"Depois de varios anos de aparente imobilismo, os trabalhadores oo
megam a se manifestar politicamente. Como a classe operária ainda
nao esta organizada em partido político, essas manifestagoes ain¬
da nao dáo resultados espetaculares, nao há greves de amplitude
nacional nem manifestagoes de massa na rúa. Apesar dessa situagáo
difícil, a classe operaría brasileira ja tem condigoes de aceitar
a legalidade sindical imposta pelo governo e se constituir em opo_
sigáo política no interior dos sindicatos. Ao se constituir em
fragao política independente das demais classes sociais, a classe
operaría criou um movimento de massa, em torno do qual os traba¬
lhadores comegam a se mobilizar para a defesa de seus interesses
elementares." (Nossas tarefas no movimento operario, p.13)

Os redatores pretendem que a classe operária "já tem condigoes de acei¬
tar a legalidade sindical imposta pelo governo", e isto se relaciona sem
dúvida com a idéia de que "os trabalhadores comegam a se manifestar poH
ticamente". No entanto, estejam ou nao estejam se manifestando politica¬
mente, o problema de participar ou nao (e nao de "aceitar" como dizem os
redatores do texto) no quadro da estrutura sindical corporatista vigente
no Brasil existe para os trabalhadores desde o momento em que ela lhes
foi imposta, o sindicalismo de Estado ocupou pela forga a esfera da luta
económica e bloqueou o curso da luta entre o trabalho e ° capital,em fa¬
vor deste evidentemente, na medida em que impedia a livre organizagao
dos trabalhadores para a defesa de seus interesses económicos. Portento,
enquanto nao tiverem forga para conquistar a liberdade de organizagao,
para opor o sindicato livre ao sindicato atrelado ao Estado, os trabalha
dores conscientes estarao permanentemente colocados diante^do dilema :
ignorar o sindicato oficial, partir exclusivamente das fabricas e dos
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bairros para organizar os demais trabalhadores para a luta por melhores
condigoes de vida e de trabalho, ou seja, partir de imediato para a con£
trugao progressiva de ura sindicalismo "paralelo" ou livre, ou entao ex¬
plorar as possibilidades que oferece o sindicato oficial, pois apesar de
atrelado ao Estado e dirigido por pelegos é a ele que se dirigem os tra¬
balhadores que tem consciencia de que é necessário lutar para viver me-
lhor.

Hoje é evidente, e muitos anos de luta pela autonomia organizatória dos
trabalhadores o demonstraran!,que a via do "sindicalismo paralelo" era u-

topica e só levou ao isolamento daqueles que a adotaram. A via consagra_
da pela experiencia na luta para criar as condigoes que permitam abolir
o sindicato de Estado e implantar o sindicalismo livre é a que preconiza
a articulagao da propaganda, da agitagao e da organizagao ñas bases, ou
seja, nos locáis de trabalho e nos bairros, com a agao legal e aberta
nos sindicatos oficiáis.

0 erro dos redatores nao termina ai, pois agora a classe operária teria,
segundo eles, condigoes nao só de "aceitar a legalidade sindical imposta
pelo governo", mas também de"se constituir em oposigao politica no inte¬
rior dos sindicatos". Que oposigao politica sera essa que age "no inte¬
rior dos sindicatos"? Trata-se no minimo de falta de rigor, sobretudo se
recordarmos que os sindicatos visam organizar os trabalhadores na sua lu
ta cotidiana contra o capital e que toda a agao propriamente politica,in
clusive a de oposigao, se refere a esfera da politica, ou seja, ao espa¬
go ocupado pelo Estado e suas instituigoes - o regime, o governo, o par¬
lamento, etc. Pode inclusive tratar-se de urna oposigao que negue essas
instituigoes e que queira destruir o Estado, mas em qualquer dos casos,
toda a agao propriamente politica se refere a luta pelo poder politico
ou pelo menos a luta por transformagoes gerais no carater do Estado ou
de sua orientagao politica. Porisso, em vez de falar em "oposigao politi^
ca" que age "no interior dos sindicatos" é mais acertado falar em oposi-
qoes sindicáis, termo já consagrado para referir-se ao movimento dos tra_
balhadores que se organizam para lutar por melhores condigoes de venda
da sua forga de trabalho e que tem consciencia de que isso vai de par
com a luta contra a situagao sindical (os pelegos) e também contra a es-
trutura sindical vigente.

Esta serie de afirmagoes que contestamos nao resultam de urna mera confu-
sao de termos. Trata-se na verdade de urna concepgao errónea sobre o canú
nho que seguem a luta politica e a luta económica ou sindical dos traba¬
lhadores brasileiros, assim como sobre a relagao existente entre esses
dois aspectos da luta pela emanciparan dos trabalhadores. Tsto pode ser
comprovado se lembrarmos que o texto pretende que a classe operária se
constituiu em "fragao política independente das demais classes sociais"
e criou "um movimento de massas" que mobiliza os trabalhadores "para a
defesa de seus interesses elementares". Ora, poucas linhas acima, o re-
dator afirma com razao que "a classe operária ainda nao esta organizada
em partido politico", fica impossivel compreender como pode entao consti
tuir-se em "fragao politica independente das demais classes sociais". ¥
evidente que se a classe operaria estivesse organizada em fragao politi¬
ca independente das demais classes sociais ,estaria orientando sua luta e
a dos demais trabalhadores em fungáo de seus interesses históricos (abo¬
lir a exploragao do homem pelo homem) e nao em fungao dos horizontes bas^
tante mais limitados de seus "interesses elementares" (melhores salarios,
melhores condigoes de vida, etc.)..SÓ o obreirismo, que reduz o horizon¬
te da luta dos trabalhadores á estrita defesa de interesses económicos,
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pode vislumbrar por tras de qualquer mobilizagao a classe operaría cons
tituída em "fragao política independente, etc., etc."

£ importante notar a distancia que separa essas idéias confusas sobre a

organizagao política da classe operaría da rigorosa formulado estabel^
cida por Marx e incorporada nos estatutos da Associagao Internacional
dos Trabalhadores em 1871, na qual afirmava que "em sua luta contra o
poder coletivo das classes dominantes, o proletariado nao pode agir en-
quanto classe senao constituindo-se em partido político distinto e opo£
to a todos os velhos partidos formados pelas classes dominantes", e con
cluia que "a conquista do poder político passa a ser a grande tarefa do
proletariado" pois "os senhores da térra e do capital servem-se sempre
de seus privilegios políticos para defender e perpetuar seus monopolios
económicos e subjugar o trabalho".

Liberdade política e emancipagao dos trabalhadores

Urna outra passagem do texto onde se concentram varias afirmagoes erro -
neas é a seguinte:

"A uniao dos trabalhadores em torno de objetivos políticos bem defi¬
nidos é que faz com que a luta se amplié. E o objetivo em torno do
qual vai se organizar a luta política dos trabalhadores brasileiros
é a conquista da liberdade e da autonomía sindical. Se esse objetivo
for conseguido a classe operaría ficará livre do controle e das man£
pulagoes que tradicionalmente a classe dominante exerce sobre as ins
tituigoes sindicáis do Brasil. Na sua agao política, a classe opera¬
ría se separa nítidamente do populismo nacionalista, porque ela se
constituí como oposigao de classe, isto é, como movimento da classe
operaría, independente dos outros movimentos de oposigao. Isto nao
quer dizer que a classe operaría possa se isolar dos outros movimen¬
tos de oposigao a ditadura.Nesta perspectiva, mesmo um movimento de
oposigao 'oficial', como o MDB, pode ser útil a luta da classe operji
ria, servir de caixa de ressonancia para a luta de classes, elemen -
tar, que se desenvolve ñas fábricas e nos bairros populares". (Nos -
sas Tarefas... pg. 13)

Os redatores pretendem que "na sua agao política" o proletariado se "s£
para nítidamente do populismo nacionalista" na medida em que age como
"oposigao de classe", e precisam, "como movimento da classe operaría in
dependente dos outros movimentos de oposigao". Por enquanto nada se diz
sobre a maneira como se organiza essa "oposigao de classe" , nem sobre
seus meios de agao. Por sua vez, os objetivos desta "oposigao de classe"
parecem ser bastante limitados. Embora o texto afirme que a classe ope¬
raría nao deve isolar-se "dos outros movimentos de oposigao a ditadura"
algumas linhas acima podemos 1er que a "luta política dos trabalhadores
brasileiros" tem por objetivo a "conquista da liberdade e da autonomía
sindicáis". Ficamos portanto sem entender se a classe operaría deve pair
ticipar, com as outras forgas sociais, da luta contra a ditadura ou se
deve limitar-se a lutar pela liberdade e a autonomía sindicáis. Esta é
urna questáo crucial que nao pode ser tratada de maneira nebulosa. A lu
ta da classe operaría por sua emancipagao á urna luta política; hoje,seu
grande objetivo é a conquista da liberdade política. 0 principal obstá¬
culo na via para a emancipagao da classe operária e dos demais trabalha
dores em nosso país á a ditadura militar, com seu séquito de terror
seus aparelhos especiáis de repressao, a tortura, etc. Assegurando os
privilegios das classes dominantes, em particular dos grandes monopóli-
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os, o regime militar aboliu os já limitados direitos conquistados pelos
trabalhadores. Atraves da repressao sistemática, através do terror de
Estado, a ditadura bloqueou a aqao do movimento operario e mantém as
grandes massas em estado de miseria material, política e cultural que
conhecemos. A liberdade de organizaqao, a liberdade sindical, o direito
de greve, etc., sao apenas alguns dentre os varios direitos legítimos
da classe operária e demais trabalhadores que só poderao ser conquista¬
dos com a derrubada da ditadura e que só terao caráter geral e duradou-
ro enquanto houver liberdade política para as massas. Por isso, a luta
da classe operária por sua emancipaqao coloca hoje na ordem do dia a l]u
ta contra a ditadura militar, a luta pela liberdade política.

Passando a outro aspecto do texto citado, é abusivo pretender que a
classe operária, por estar agindo como "oposiqao de classe",já se se-
parou "nítidamente do populismo nacionalista". Primeiramente porque até
nossos dias apenas urna parcela muito reduzida da classe operária despe£
tou para a luta pela defesa de seus interesses mais elementares, e é a-
inda menor a fraqáo que se raobilizou para a luta política , pois esta
pressupoe um nível de consciencia bastante mais elevado. Em seguida,poi:
que a fragáo daqueles que se mobilizaram para essa luta está dividida ,

de um lado, ñas várias correntes que afirmam lutar pelo Socialismo e p£
la emancipaqáo dos trabalhadores e, de outro lado, por aquelas que re-
presentam de maneira mais ou menos clara a influencia das classes domi¬
nantes no movimento operário, e que váo desde o "populismo nacionalis -
ta" a que se refere o texto, passando pela democracia crista e chegando
mesmo a correntes mais conservadoras. Portanto, a classe operária nao
só nao se separou nítidamente do populismo, como se encontra, no que a
certas fraqoes se refere, submetida a influencias ideológicas ainda ma¬
is nefastas. Para libertar-se dessas influencias ideológicas burguesas,
para poder agir de forma independente na cena política nacional, o pro¬
letariado tem que formar o seu partido político próprio, distinto e o -
posto as demais correntes ou partidos políticos burgueses. Para tanto,
é preciso que as idéias do marxismo, do comunismo -e ate do "socialismo
humanista" dos redatores de Nossas Tarefas...- se transformem em forqa
material ao serem assumidas pelas massas.

Todo o espaqo político em que os revolucionários puderem atuar deve ser
utilizado para a divulgaqao do programa político que poderá abrir a via
do socialismo em nosso país. No entanto, naquilo que se refere a luta
pela liberdade política, esses companheiros enxergam o papel do MDB co¬
mo "caixa de ressonáncia" da luta "elementar" desenvolvida ñas fabricas
e nos bairros populares. Deparamo-nos mais urna vez com as concep^oes o-
breiristas e seu característico culto do "elementar" e do espontaneo.As_
sim, se por um lado exageram o nível de organizaqao e consciencia da
classe operária, por outro, esses companheiros rebaixam a luta pelos irx
teresses históricos dos trabalhadores a um nível muito mais elementar e

embrionário do que o imposto pelas condiqoes concretas em que a luta se
desenvolve.

Oposiqao operária: um "sindicalismo revolucionário" contra o Partido?

0 texto passa em seguida a tratar das correntes que hoje atuam no "tra-
balho sindical" , "programa de aqao bem preciso de militantes operários
decididos a participar da vida política do país" -atribuiqao que evideri
temente é mais apropriada a aqao de um partido político que a de qual -
quer "trabalho sindical". Após referir-se a urna "linha política" que
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"recomenda a participagao dos militantes na gestao dos sindicatos ao lji
do dos pelegos" e de outra, "radical", que "condena em bloco a atual e£
trutura sindical" e que se recusa a "qualquer agao no interior do sind_i
cato oficial", passam a tratar de urna terceira orientagao que teria na£
cido "da prática social dos trabalhadores". Esta terceira corrente, que
os redatores chamam. de "oposigao operária", estaria se afirmando"no
afrontamento com os pelegos e na luta contra o aparelho repressivo da
ditadura" (op. cit. pg. 15).

Antes de verificar a que corresponde essa "oposigao operária", parece -
nos necessário esclarecer alguns mal-entendidos que resultam do texto
em questao. Primeiramente, no campo da luta sindical, e erróneo falar
de "linhas políticas" diferentes, o que existe na verdade sao orienta -
qoes ou táticas diferentes de condugáo dessa luta. Essas diferengas sao
determinadas pelo maior ou menor peso que se dá ao trabalho de organiz£
gao ñas bases, pela participagao ou nao no interior dos sindicatos ofi¬
ciáis, pela maior ou menor importancia que se atribui á disputa de elei^
goes para as diretorias dos sindicatos, etc. Portento, é perfeitamente
possível que organizagoes políticas com linhas políticas diferentes ad<3
tem a mesma orientagao geral ou a mesma tática na luta sindical. Isto
fica claro, por exemplo, em algumas oposigoes sindicáis, que na verdade
sao resultado da unidade de agao, no terreno sindical, estabelecida en¬
tre militantes sindicalistas que se identificam com diferentes corren -
tes políticas.

Afirmando que a luta sindical se desenvolve "em duas diregoes principá¬
is", a primeira das quais "se inscreve na perspectiva da luta geral coja
tra a ditadura" (op. cit. pg. 16) os redatores pretendem que a "oposi -
gao operária", sendo "profundamente democrática" tem como principio " a
associagao com o conjunto das forgas democráticas que lutam contra a o-
pressao do povo". A "segunda linha de agao" á a defesa dos interesses
específicos dos trabalhadores. Entre os vários aspectos que adquire es¬
ta "linha de agao" os redatores nos informam que "por ocasiao das elei-
goes para a mudanga das diregoes sindicáis,a oposigao operária tem apr£
sentado, desde 1972, candidatos próprios contra as chapas do governo,
formadas pelos pelegos" (op. cit. pg. 17, sublinhado por nos). Mais adi^
ante podemos 1er que estando a classe operária "impedida de se manifes¬
tar politicamente, algumas organizagoes intermediárias assuraem hoje um
papel político importante, preenchendo o vazio imposto pela ditadura, e
com a oposigao sindical completam o quadro da oposigao operaria de tipo
novo que esta se temperando ñas condigoes de luta dificeis que o capitíi
lismo brasileiro impoe a classe operária hoje" (op. cit. pg. 19 subli -
nhado por nos). Podemos deduzir assim que o "quadro" desta "salada ope¬
rária", ou melhor, "oposigao operária", seria composto pela oposigao
sindical e por "algumas organizagoes intermediárias", cujo caráter, di-
mensoes ou objetivos nao nos foi possível desvendar nesse texto que nao
prima pela clareza. As oposigoes sindicáis, como sabemos, nao tem um ojr
ganismo centralizador. Na verdade essa denominagáo recobre várias fren¬
tes de atuagao na esfera sindical -cujo grau de articulagao á muito va-
riável segundo as regioes- em que, sobre a base da mais larga unidade
de agao, se encontram militantes revolucionários das mais diversas cor-
rentes políticas, que lutam pela conquista da independencia sindical.Se_
ra sem dúvida urna desagradável surpresa para esses revolucionários e
sindicalistas, cujo grande objetivo comum é o de dar cabo do atrelamen-
to sindical ao Estado e conquistar a liberdade de organizagao descobrir
que podem estar servindo a designios bastante mais obscuros enquanto
componentes do "quadro" de urna pretensa "oposigao operária" cujos obje-
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tivos sao bastante discutíveis, como veremos a seguir.

* Nao á preciso ir muito longe para desvendar o que os redatores pretendem
para a dita "oposiqao operária". A "oposiqao operária ainda nao tem con-
diqoes de coordenar seus esforqos com o conjunto da oposiqao democrática.
Por isso mesmo ela nao consegue ainda se impor como centro de direqao po
lítica para as demais classes sociais. Nossa tarefa á, exatamente, criar
as condiqoes para que a oposiqao operária se imponha as demais classes e
grupos sociais como vanguarda política." (op. cit. pg. 20, sublinhado
por nos). 0 leitor menos avisado poderia concluir, as pressas, que se e£
contra diante da concepqao leninista -um pouco caolha, talvez- do parti¬
do do proletariado: a classe operária organizada de forma independente
-a "oposiqao operária"- colocando-se á frente das demais classes sociais
interessadas na derrubada da ditadura. Mas nao á isto que pretendem os
redatores de Nossas tarefas. ..

Se a "oposiqao operária" nao pretende ser o "partido do proletariado" ,

qual á a sua pretensao? Na mesma página, algumas linhas acima lemos que o
trabalho da "oposiqao operária"só tem sentido porque visa o aprofundamen
to da consciencia de classe dos trabalhadores, a preparaqao de quadros
políticos e a criaqao de organizaqoes intermediárias que levem ate so
surgimento de urna central sindical." (op. cit. pg. 20) Portanto, segundo
o raciocinio dos redatores, a "oposiqao operária" deveria evoluir no sen
tido de formar urna central sindical. Mas nao se trata de urna organizaqao
sindical como a que conhecemos em quase todos os países em que o movimen

, to operário conquistou a independencia organizativa. Nao é por acaso que
na página 18 podemos 1er que "aos poucos se desenvolve a consciencia da
necessidade de urna nova estrutura sindical e do papel político verdadei-

« ramente revolucionário que pode desempenhar urna central sindical num pa¬
ís como o Brasil, onde nao existe partido operário e onde a classe operíí
ria á jovem e em plena expansao". (sublinhado por nos). A que outra coi-
sa pode corresponder o "papel político verdadeiramente revolucionario"
de urna organizaqao senao á luta pelo poder político e pela revoluqao so¬
cialista? Os redatores atribuem portanto, como já o haviam feito os sin¬
dicalistas -revolucionár ios do inicio de nosso sáculo, o papel do parti¬
do político revolucionário, á organizaqao sindical da classe operária.
Trata-se portanto de um velho erro político, que nem por isso deixa de
ser grave.

A organizaqao sindical tende a reunir todos os trabalhadores na defesa
de seus interesses materiais mais imediatos. Necessita da liberdade de

organizagao para enfrentar o patronato no terreno económico, e porisso
mesmo, nao á indiferente á questao da liberdade política em geral, da
qual a liberdade sindical e um dos aspectos. Nao á tampouco indiferente
á luta pela aboliqao do capitalismo. Nao á -salvo no caso de sindicatos
reformistas ou francamente "amarelos"- politicamente neutra. Porque numa
sociedade fundada no antagonismo entre o Trabalho e o Capital, a neutra-
lidade política á na prática aceitaqao do "statu quo", isto á, da domina

* qao do Capital sobre o Trabalho. Mas por reunir os trabalhadores enquan
to trabalhadores, a partir dos locáis de produqao, e por defender seus
interesses no interior da sociedade capitalista existente, o sindicato

*
nao pode centrar sua aqao na conquista do poder político. Ele nao pode ,

nem ao nivel de seus criterios de recrutamento, nem no de seus objetivos
nem no de suas formas de organizaqao e tampouco no de suas plataformas
reivindicativas, fazer da transíormaqao revolucionária da sociedade sua
razao de ser. Ele nao pode tomar o lugar do partido revolucionário.
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